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ADMINISTRADORES JUDICIÁRIOS | DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS | LEI DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 
JUDICIÁRIO (LOSJ) 

 

 
@ Despacho n.º 12780/2014 (Série II), de 2014-10-10 / Ministério da Justiça. Direção-Geral da Administração da Justiça. 

- Ao abrigo das disposições conjugadas no n.º 3 do artigo 106.º da LOSJ, no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pela Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, nos artigos 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no 

artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, procede à delegação de competências nos administradores 

judiciários. Diário da República. - Série II-C n.º 202 (20-10-2014), p. 26523-26524.  

https://dre.pt/application/file/58380874 

2 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os poderes delegados no substituído. 

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura [2014-10-10]. 

� ANEXO 

Comarca: Açores / Viseu | Nome 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direção-Geral da Administração da Justiça 

Despacho n.º 12780/2014 

Na sequência da entrada em vigor em 1 de setembro de 2014 da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, que estabelece as normas de 

enquadramento e de organização do sistema judiciário (LOSJ), e da nomeação, para cada uma das comarcas, dos administradores 

judiciários, conforme publicação em D.R., constante do Anexo I ao presente despacho, e ao abrigo das disposições conjugadas no n.º 3 

do artigo 106.º da LOSJ, no artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pela Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, no 

artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, nos artigos 17.º, 20.º e 23.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo: 

1 — São delegadas nos administradores judiciários identificados no anexo ao presente despacho, do qual faz parte 

integrante, as seguintes competências: a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos inerentes à abertura 

e desenvolvimento dos processos de aquisição de bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao montante 

máximo de € 50.000,00, em conformidade com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

em vigor por força da resolução da A.R. n.º 86/2011, de 11 de abril, com exceção das competências para aquisição dos seguintes bens e 

serviços: i) Mobiliário; ii) Estantes; iii) Sistemas integrados de AVAC (ar condicionado); iv) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes; v) Equipamento 

informático; vi) Aparelhos áudio e de videoconferência; vii) Fotocopiadoras; viii) Sistemas integrados de segurança passiva; ix) Selos brancos; x) Serviços de 

segurança; xi) Serviços de limpeza; xii) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras; xiii) Serviços de execução continuada de manutenção de edifícios, 

de centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas integrados de segurança passiva, de elevadores, de equipamentos informáticos, de faxes, de 

aparelhos áudio e de videoconferência. b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens insuscetíveis de reutilização, 

precedendo parecer obrigatório favorável da Direção-Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam anteriores a 1980, 

ou, no caso de equipamento informático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação técnica do IGFEJ, IP; c) Celebrar contratos 

«emprego inserção» e «emprego inserção +» ou no âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria n.º 20 -B/2014, de 30 de 

janeiro, que altera e republica a Portaria n.º 128/2009, de 30 de janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, de 31 de maio, Portaria 

n.º 164/2011, de 18 de abril e Portaria n.º 378 -H/2013, de 31 de dezembro e do Despacho n.º 1573 -A/2014, de 30 de janeiro, e, no 

caso das Regiões Autónomas, da Portaria n.º 137/2014, de 06 de agosto, publicada na Iª série, n.º 118, do Jornal Oficial da Região 

Autónoma da Madeira, do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2008-A, de 7 de maio, republicado pelo Decreto Regulamentar 

Regional n.º 13/2012/A, de 9 de maio, no domínio dos projetos de tratamento e salvaguarda do património arquivístico dos tribunais; 

d) Autorizar a venda de papel inutilizado; e) Autorizar a condução de veículo afeto ao respetivo tribunal, pelos oficiais de justiça e 

demais trabalhadores, nas deslocações em serviço na área de competência territorial da comarca. A autorização tem de ser conferida 

caso a caso, precedendo adequada fundamentação, contendo desde logo, os elementos referidos no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei 



n.º 490/99, de 17 de novembro; f) Decidir dos pedidos de justificação das seguintes faltas: i) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do 

casamento; ii) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins; iii) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de ensino; iv) As 

motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente observância de prescrição médica no 

seguimento de recurso a técnica de procriação medicamente assistida, doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal; v) A motivada pela prestação de 

assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membro do agregado familiar do trabalhador; vi) As motivadas por deslocação a estabelecimento de 

ensino de responsável pela educação de menor por motivo da situação educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 

cada menor; vii) As de trabalhador eleito para estrutura de representação coletiva dos trabalhadores, nos termos do artigo 316.º; viii) As dadas por candidatos 

a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos da correspondente lei eleitoral; ix) As motivadas pela 

necessidade de tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico, que não possam efetuar -se fora do 

período normal de trabalho e só pelo tempo estritamente necessário; x) As motivadas por isolamento profilático; xi) As dadas para doação de sangue e 

socorrismo; xii) As motivadas pela necessidade de submissão a métodos de seleção em procedimento concursal; xiii) As dadas por conta do período de férias; 

g) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante; h) Autorizar o gozo de licenças parentais; i) Autorizar os pedidos de licença sem 

remuneração até 60 dias; 

2 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os poderes delegados no substituído. 

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura. 

10 de outubro de 2014. — O Diretor-Geral, Pedro de Lima Gonçalves. 

ANEXO 

Comarca | Nome. 

 

 

 

ARRENDAMENTOS URBANO E RURAL | ANO CIVIL DE 2015 | COEFICIENTE DE ATUALIZAÇÃO DE 0,9969 

 

(1) Aviso n.º 11680/2014 (Série II), de 2014-10-21 / Presidência do Conselho de Ministros. Instituto Nacional de 

Estatística, I. P. - Coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural para vigorar no ano civil 

de 2015. Diário da República. - Série II-C n.º 203 (21-10-2014), p. 26584. https://dre.pt/application/file/58487718 

 

«INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, I. P. 

Aviso n.º 11680/2014 

O artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), 

bem como o n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que aprova o Novo Regime de 

Arrendamento Rural (NRAR), atribui ao Instituto Nacional de Estatística o apuramento do coeficiente de 

atualização anual de renda dos diversos tipos de arrendamento, o qual deve constar de aviso a ser publicado no 

Diário da República até 30 de outubro. 

Nestes termos, torna-se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro e n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que o coeficiente de atualização 

dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2015 é de 0,9969. 

10 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Alda de Caetano Carvalho. 

208162527». 

 

(2) Aviso n.º 19512/2011 (Série II), de 2012-09-23 / Presidência do Conselho de Ministros. Instituto Nacional de 

Estatística, I. P. - Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, n.º 5 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, publica o coeficiente de atualização dos diversos tipos de 

arrendamento urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2012 (1,0319). Diário da República. - Série II n.º 189 (30 

setembro 2011), p. 39035. https://dre.pt/application/file/a/1814909 

(3) Aviso n.º 12912/2012 (Série II), de 2012-09-20 / Presidência do Conselho de Ministros. Instituto Nacional de 

Estatística, I. P. - Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, n.º 5 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, publica o coeficiente de atualização dos diversos tipos de 

arrendamento urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2013 (1,0336). Diário da República. - Série II n.º 188 (27 

setembro 2012), p. 32506. https://dre.pt/application/file/1596621 

(4) Aviso n.º 11753/2013 (Série II), de 2013-09-11 / Presidência do Conselho de Ministros. Instituto Nacional de 



Estatística, I. P. - Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro e n.º 5 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, publica o coeficiente de atualização dos diversos tipos de 

arrendamento urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2014 (1,0099). Diário da República. - Série II n.º 182 (20 

setembro 2013), p. 29160. https://dre.pt/application/file/2529352 

 

 

 

 

ASAE - AUTORIDADE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E ECONÓMICA | EQUIPAS MULTIDISCIPLINARES E 
RESPETIVOS COORDENADORES 

 

 
Estrutura Central: Núcleo de Investigação Criminal; Núcleo de Apoio Técnico às Contraordenações | Unidades Operacionais | 

Unidade Regional do Norte (URN) | Unidade Regional do Centro (URC) | Unidade Regional do Sul (URS) | Estrutura Desconcentrada: 

Núcleos de Investigação e Instrução Processual; Núcleos de Inspeção e Fiscalização; Núcleo de Brigadas Especializadas 

(1) Despacho n.º 12678/2014 (Série II), de 2014-09-29 / Ministério da Economia - Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica. - Ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, do artigo 8.º do Decreto-

Lei n.º 194/2012, de 23 de agosto, e, ainda, do disposto no artigo 9.º da Portaria n.º 35/2013 de 30 de janeiro, determina 

a criação de equipas multidisciplinares e designa os respetivos coordenadores. Diário da República. - Série II-C n.º 200 (16-

10-2014), p. 26265-26266.  

https://dre.pt/application/file/58361585 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 194/2012, de 23 de agosto, que aprovou a Lei Orgânica da Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica (ASAE), foi aprovada a Portaria n.º 35/2013, de 30 de janeiro, que determinou a estrutura 

nuclear da ASAE, fixando em vinte a dotação máxima dos chefes de equipa multidisciplinares. 

Por sua vez, o Despacho n.º 2032/2013, de 4 de fevereiro, procedeu à criação dos núcleos, tendo o Despacho n.º 2973/2013, de 25 

de fevereiro, definido quais desses núcleos constituíam equipas multidisciplinares. 

Posteriormente, considerando o tempo decorrido, a experiência desenvolvida nas várias áreas de intervenção, o acréscimo de 

atribuições desta Autoridade, bem como a operacionalização de uma nova organização da estrutura desconcentrada, promovendo 

uma maior partilha central e regional, o Despacho n.º 1870/2014, de 6 de fevereiro e o Despacho n.º 7251/2014, de 3 de junho, 

vieram introduzir várias alterações, entre outras, no que respeita aos núcleos. 

Importa agora definir quais os núcleos que constituem equipas multidisciplinares, designando em conformidade os respetivos 

chefes. 

� 1 — São consideradas equipas multidisciplinares os seguintes núcleos, criados nos termos do Despacho n.º 2032/2013, 

de 4 de fevereiro, alterado pelo Despacho n.º 1870/2014, de 6 de fevereiro e pelo Despacho n.º 7251/2014, de 3 de 

junho: 

I — Na Estrutura Central: a) O Núcleo de Investigação Criminal I e o Núcleo de Investigação Criminal II, integrados na Unidade 

Central de Investigação e Intervenção, com o objetivo de promover e realizar ações de prevenção criminal, e 

proceder à averiguação e investigação criminal de atividades complexas relacionadas com a prática de ilícitos da competência da 

ASAE ou que lhes sejam delegadas. b) O Núcleo de Apoio Técnico às Contraordenações, integrado na 

Divisão de Gestão das Contraordenações, com o objetivo de preparar e apresentar processos de contraordenação para 

distribuição, verificando a legalidade e regularidade da instrução dos mesmos e elaborando as competentes conclusões, bem 

como organizar os mapas estatísticos. 

II — Na Estrutura Desconcentrada: c) O Núcleo de Investigação e Instrução Processual, integrado na Unidade Regional do Norte 

(URN), com o objetivo de proceder à instrução de processos de contraordenação e processos-crime, bem como efetuar as 

respetivas diligências de investigação. d) Os três Núcleos de Inspeção e Fiscalização, integrados respetivamente, nas Unidades 

Operacionais I-Porto, II-Porto/Norte e III-Mirandela, da URN, com o objetivo de, nas respetivas áreas geográficas de atuação, 

desenvolver as ações de fiscalização e inspeção do cumprimento das normas legais que disciplinam as atividades económicas nos 



setores alimentar e não alimentar. e) O Núcleo de Brigadas Especializadas, integrado na Unidade Operacional I-Porto, da URN, com 

o objetivo de desenvolver ações de fiscalização e inspeção direcionadas para matérias específicas. f) O Núcleo de Investigação e 

Instrução Processual, integrado na Unidade Regional do Centro (URC), com o objetivo de proceder à instrução de processos de 

contraordenação e processos-crime, bem como efetuar as respetivas diligências de investigação. g) Os três Núcleos de Inspeção e 

Fiscalização, integrados respetivamente, nas Unidades Operacionais IV-Coimbra, V-Coimbra/Norte e VI-Castelo Branco, da URC, 

com o objetivo de, nas respetivas áreas geográficas de atuação, desenvolver as ações de fiscalização e inspeção do cumprimento 

das normas legais que disciplinam as atividades económicas nos setores alimentar e não alimentar. h) O Núcleo de Investigação e 

Instrução Processual, integrado na Unidade Regional do Sul (URS), com o objetivo de proceder à instrução de processos de 

contraordenação e processos-crime, bem como efetuar as respetivas diligências de investigação. i) Os seis Núcleos de Inspeção e 

Fiscalização, integrados respetivamente, nas Unidades operacionais VII -Lisboa, VIII -Lisboa/Oeste, IX -Lisboa/Sul, X -Santarém, XI -

Évora e XII -Faro, com o objetivo de, nas respetivas áreas geográficas de atuação, desenvolver as ações de fiscalização e inspeção 

do cumprimento das normas legais que disciplinam as atividades económicas nos setores alimentar e não alimentar. (…). 

� 3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2014, data de produção de efeitos do Despacho n.º 

7251/2014, de 3 de junho, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. (…). 

� 12 — Revogam-se os despachos n.º 2973/2013, de 25 de fevereiro, n.º 15932/2013, de 6 de dezembro, n.º 5851/2014, 

de 5 de maio, 6719/2014, de 22 de maio. 

 

(2) Decreto-Lei n.º 194/2012, de 2012-08-23 / Ministério da Economia e do Emprego. - Aprova a orgânica da Autoridade 

de Segurança Alimentar e Económica. Diário da República. - Série I n.º 163 (23-08-2012), p. 4641 - 4646. 

https://dre.pt/application/file/175396 

� Artigo 1.º (Natureza). - 1 - A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, abreviadamente designada por ASAE, é 

um serviço central da administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa. 2 - A ASAE dispõe das 

seguintes unidades orgânicas desconcentradas, designadas por unidades regionais: a) Unidade Regional do Norte; b) 

Unidade Regional do Centro; c) Unidade Regional do Sul.  

� Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 - A ASAE tem por missão a fiscalização e prevenção do cumprimento da 

legislação reguladora do exercício das atividades económicas, nos setores alimentar e não alimentar, bem como a 

avaliação e comunicação dos riscos na cadeia alimentar, sendo o organismo nacional de ligação com as suas 

entidades congéneres, a nível europeu e internacional. (...). 

� Artigo 17.º (Sucessão). - A ASAE sucede nas atribuições da Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e 

de Publicidade no domínio da economia. 

� Artigo 19.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 274/2007, de 30 de julho; b) O Decreto-Lei n.º 

143/2007, de 27 de abril. 

� Artigo 20.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 

publicação. 

� ANEXO (a que se refere o artigo 11.º) Mapa de pessoal dirigente. 

 

 

 

AUTORIDADE NACIONAL PARA EFEITOS DO TRATADO DE PROIBIÇÃO TOTAL DE ENSAIOS NUCLEARES: 
PRESIDENTE | AUTORIDADE NACIONAL PARA A PROIBIÇÃO DAS ARMAS QUÍMICAS: PRESIDENTE 

 
@ Despacho (extrato) n.º 12867/2014 (Série II), de 2014-10-16 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. Secretaria-Geral. 

- Ao abrigo do disposto no n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2010, de 26 de agosto, procede à nomeação 

do conselheiro de embaixada António José Marques Sabido Costa como presidente da Autoridade Nacional para efeitos do 

Tratado de Proibição Total de Ensaios Nucleares e de presidente da Autoridade Nacional para a Proibição das Armas 

Químicas. Diário da República. - Série II-C n.º 204 (22-10-2014), p. 26715. https://dre.pt/application/file/58517109 

 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU: SEPARAÇÃO ENTRE AS FUNÇÕES DE POLÍTICA MONETÁRIA E DE SUPERVISÃO 

 



 

Comité Europeu do Risco Sistémico (CERS) | Dados em bruto | Informação confidencial | Intercâmbio de informações confidenciais 

entre funções políticas | MUS (Mecanismo Único de Supervisão): composto pelo Banco Central Europeu (BCE) e pelas autoridades 

nacionais competentes (ANC) dos Estados-Membros participantes | necessidade de conhecimento | Regime de Confidencialidade do 

BCE | relato comum (COREP) | relato financeiro (FINREP) | Segredo profissional | Separação organizacional  

(1) Decisão do Banco Central Europeu, de 17 de Setembro de 2014, relativa à implementação da separação entre as 

funções de política monetária e de supervisão do Banco Central Europeu (BCE/2014/39) (2014/723/UE). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 300 (18-10-2014), p. 57-62.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_300_R_0012&from=PT 

���� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação e objetivos). - 1. A presente decisão estabelece as disposições que dão cumprimento 

à exigência de separação entre as funções de política monetária e de supervisão do BE (conjuntamente referidas 

como «funções políticas»), em especial no que diz respeito ao segredo profissional e ao intercâmbio de informações 

entre as duas funções políticas. 2. O BCE desempenhará as suas atribuições de supervisão de forma independente e 

sem prejuízo das suas atribuições no domínio da política monetária e de quaisquer outras atribuições. As atribuições 

de supervisão do BCE não devem interferir com as suas atribuições no domínio da política monetária, nem ser 

determinadas por estas últimas. Também não devem interferir com as suas atribuições relacionadas com o CERS, ou 

quaisquer outras atribuições. As atribuições de supervisão do BCE e o acompanhamento permanente da solidez 

financeira e da solvência das contrapartes do Eurosistema em matéria de política monetária devem ser articulados de 

forma a não distorcerem a finalidade de qualquer uma destas funções. 3. O BCE garante que o seu Conselho funciona 

de forma totalmente diferenciada no tocante à função monetária e à função de supervisão. Tal diferenciação inclui 

reuniões e ordens de trabalhos estritamente separadas. 

���� Artigo 9.º (Disposição final). - A presente decisão entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia [2014-10-19].  

���� ANEXO - EXCERTO DO REGIME DE CONFIDENCIALIDADE DO BCE 

Todos os documentos criados pelo BCE devem receber uma das cinco classificações de segurança a seguir indicadas. Os 

documentos recebidos de entidades externas ao BCE devem ser processados de acordo com o rótulo de classificação do 

documento. Se o documento não tiver um rótulo de classificação, ou se a classificação for considerada demasiado baixa pelo 

destinatário, o documento deverá receber um novo rótulo com um nível de classificação do BCE adequado, claramente indicado 

pelo menos na primeira página. A classificação só poderá ser desgraduada com a autorização escrita da organização de origem. 

As cinco classificações de segurança do BCE com os respetivos direitos de acesso são enumeradas abaixo.  

ECB-SECRET: Acesso no seio do BCE limitado às pessoas com uma estrita «necessidade de conhecimento», autorizado por um quadro superior do BCE 

da área de trabalho de origem ou acima.  

ECB-CONFIDENTIAL: Acesso no interior do BCE limitado às pessoas com uma «necessidade de conhecimento» suficientemente lata para permitir ao 

pessoal aceder a informação pertinente para o desempenho adequado dos seus deveres profissionais e assumir rapidamente as funções de colegas.  

ECB-RESTRICTED: Pode ser disponibilizado a pessoal do BCE e, se for caso disso, a pessoal do SEBC com um interesse legítimo na matéria.  

ECB-UNRESTRICTED: Pode ser disponibilizado a todo o pessoal do BCE e, se for caso disso, a pessoal do SEBC.  

ECB-PUBLIC: Autorizada a sua disponibilização ao público em geral. 

(2) Regulamento (CE) n.º 2533/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de informação 

estatística pelo Banco Central Europeu (JO L 318 de 27.11.1998, p. 8).  

(3) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE, JO L 176 de 27.6.2013, p. 338. 

(4) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições específicas 

no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito «Regulamento do MUS» (JO L 

287 de 29.10.2013, p. 63. 



+ VER artigo 25.º, n.ºs 1, 2 e 3. 

(5) Decisão BCE/2004/1, de 22 de janeiro de 2014, que altera a Decisão BCE/2004/2 que adota o Regulamento Interno 

do Banco Central Europeu (JO L 95 de 29.3.2014, p. 56). 

(6) Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão, de 16 de abril de 2014, que estabelece normas técnicas 

de execução no que diz respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 

575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 191 de 28.6.2014, p. 1). 

(7) Regulamento (UE) n.º 673/2014 do Banco Central Europeu, de 2 de junho de 2014, que institui um Painel de 

Mediação e adota o seu Regulamento Interno (BCE/2014/26), (JO L 179 de 19.6.2014, p. 72).  

 

 

 

BIODIVERSIDADE MARINHA | MAOTE | MAM 

 
Relatório elaborado pelo grupo de trabalho criado para assegurar a articulação entre os serviços e organismos do MAOTE e do MAM 
em matérias relativas à biodiversidade marinha 

@ Despacho n.º 12686/2014 (Série II), de 2014-10-09 / Ministérios do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e 

da Agricultura e do Mar. Gabinetes dos Secretários de Estado do Ambiente, do Ordenamento do Território e da 

Conservação da Natureza e do Mar. - Aprovação do relatório elaborado pelo grupo de trabalho criado para assegurar a 

articulação entre os serviços e organismos do MAOTE e do MAM em matérias relativas à biodiversidade marinha. Diário da 

República. - Série II-C n.º 200 (16-10-2014), p. 26281-26282. 

https://dre.pt/application/file/58361601 

O grupo de trabalho criado pelo Despacho n.º 7670/2014, de 12 de junho, entregou aos Secretários de Estado do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza e do Mar, no dia 15 de setembro de 2014, o respetivo relatório, 

elaborado nos termos previstos no referido despacho. 

O relatório apresenta medidas concretas que visam a promoção de uma maior e mais eficaz articulação entre os serviços e 

organismos do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE) e do Ministério da Agricultura e do Mar 

(MAM), em matérias relativas à biodiversidade marinha. 

Assim, os Secretários de Estado do Ambiente, do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza e do Mar decidem 

aprovar o relatório e determinam a sua publicação nos sítios de Internet dos referidos serviços e organismos. 

Os Secretários de Estado do Ambiente, do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza e do Mar decidem ainda 

promover iniciativas que deem continuidade aos trabalhos de articulação desenvolvidos, nomeadamente, através de reuniões 

regulares entre os serviços e organismos do MAOTE e do MAM em matérias relativas à biodiversidade marinha, bem como 

implementar as medidas propostas pelo grupo de trabalho, sob a coordenação do Gabinete do Secretário de Estado do Mar. 

� O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação [2014-10-16]. 

 

 

 

CENTRO DE ARBITRAGEM ADMINISTRATIVA — CAAD | SERVIÇOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA | 

VINCULAÇÃO À JURISDIÇÃO | PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 

 

 
@ Portaria n.º 219/2014 (Série I), de 2014-10-21 / Ministérios da Justiça e da Educação e Ciência. - Ao abrigo do n.º 2 

do artigo 187.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro, 

vincula vários serviços do Ministério da Educação e Ciência à jurisdição do Centro de Arbitragem Administrativa. Diário da 

República. - Série I n.º 203 (21-10-2014), p. 5330.  

https://dre.pt/application/conteudo/58509398 

A institucionalização de instrumentos e formas de composição não jurisdicional de conflitos esteia-se no n.º 4 do artigo 202.º da 

Constituição da República Portuguesa, e encontra-se reflexamente prevista no artigo 187.º do Código de Processo nos Tribunais 



Administrativos, e no artigo 62.º do anexo à Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, da qual faz parte integrante, e pela qual foi 

aprovada a Lei da Arbitragem Voluntária, particularizando-se que a vinculação de cada ministério à jurisdição de centros de 

arbitragem depende de portaria conjunta do Ministro da Justiça e do Ministro da tutela. 

Nesta senda, foi criado o Centro de Arbitragem Administrativa - CAAD, o qual tem por objeto promover e auxiliar a resolução de 

litígios emergentes de contratos e de relações jurídicas de emprego público, contribuindo assim para que litígios dessa natureza 

possam ser mais rápida e eficazmente resolvidos através da informação, consulta, mediação, conciliação ou arbitragem. 

A resolução por mediação e arbitragem de litígios relativos a matérias de suma importância, como sejam as questões relativas a 

contratos e relações jurídicas de emprego público, tem granjeado ao Centro de Arbitragem Administrativa - CAAD uma 

notoriedade e experiência, cujas vantagens não podem deixar de se reconhecidas pelo Ministério da Educação e Ciência. 

Pela presente portaria, o Ministério da Educação e Ciência vincula-se à jurisdição do Centro de Arbitragem Administrativa - CAAD 

nos termos do n.º 2 do artigo 187.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, associando-se ao Ministério da Justiça 

enquanto entidade pública aderente e promotora destes meios de resolução alternativa de litígios. 

���� Artigo 1.º (Vinculação ao CAAD). - 1 - Pela presente portaria vinculam-se à jurisdição do Centro de Arbitragem 

Administrativa - CAAD, os seguintes serviços do Ministério da Educação e Ciência: a) A Secretaria-Geral do Ministério da 

Educação e Ciência; b) A Inspeção-Geral da Educação e Ciência; c) A Direção-Geral da Educação; d) A Direção-Geral do Ensino 

Superior; e) A Direção-Geral da Administração Escolar; f) A Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência; g) A Direção-Geral 

de Planeamento e Gestão Financeira; h) A Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares; i) A Editorial do Ministério da Educação e 

Ciência; 2 - Os serviços referidos no número anterior vinculam-se à jurisdição do Centro de Arbitragem Administrativa 

- CAAD, para a composição de litígios de valor igual ou inferior a € 3.740.984,23 e que tenham por objeto: a) 

Questões emergentes de relações jurídicas de emprego público, quando não estejam em causa direitos indisponíveis e quando 

não resultem de acidente de trabalho ou de doença profissional; b) Questões relativas à interpretação, validade e execução dos 

contratos por si celebrados. 3 - O disposto no número anterior não é aplicável aos litígios que tenham por objeto 

matéria disciplinar. 4 - Não é ainda aplicável o n.º 2 do presente artigo aos litígios relativos ao pessoal docente e 

pessoal não docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 

���� Artigo 2.º (Providências cautelares e Ordens preliminares). - Os serviços do Ministério da Educação e Ciência que ora 

se vinculam à jurisdição do Centro de Arbitragem Administrativa - CAAD, não aceitam o decretamento de quaisquer 

providências cautelares, nem a emissão de ordens preliminares decretadas pelo Tribunal Arbitral. 

���� Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor 10 dias após a respetiva publicação. 

 

 

 

COMISSÃO PARA A CIDADANIA E A IGUALDADE DE GÉNERO – CIG | GRUPO TÉCNICO-CIENTÍFICO 

 

 
@ Despacho n.º 12860/2014 (Série II), de 2014-10-07 / Presidência do Conselho de Ministros. Gabinete da Secretária de 

Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade. - Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 e do n.º 3, do artigo 9.º do 

Decreto Regulamentar n.º 1/2012, de 6 de janeiro, nomeia várias personalidades como membros do grupo técnico-

científico da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género. Diário da República. - Série II-C n.º 204 (22-10-2014), p. 

26707. 

https://dre.pt/application/file/58517094 

A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género – CIG é o organismo responsável pela execução das políticas públicas no domínio 

da cidadania e da promoção e defesa da igualdade de género, competindo-lhe garantir a execução destas políticas num contexto de 

proximidade e interação com a sociedade civil. Neste âmbito, revela-se de importância fundamental o desenvolvimento das 

competências atribuídas ao seu Conselho Consultivo que, nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto Regulamentar 1/2012, é um 

órgão de consulta em matéria de conceção, implementação e avaliação das políticas públicas de educação para a cidadania e de 

promoção e defesa da igualdade de género, que assegura a representação de departamentos governamentais e de organizações 

representativas da sociedade civil. 

O Conselho Consultivo é, assim, composto entre outros, pelas secções interministerial e das organizações não governamentais e pelo 

grupo técnico -científico o qual, nos termos do disposto no artigo 9.º do diploma supra identificado, é presidido pelo membro do 



Governo com tutela sobre a CIG e é composto pelos (as) Presidente e Vice Presidente da CIG e por 10 personalidades com reconhecida 

competência científica nas áreas da cidadania, dos direitos humanos, dos direitos das mulheres, da igualdade de género, violência de 

género e doméstica e do tráfico de seres humanos, nomeados (as) pelo membro do Governo com tutela sobre a CIG. 

(…) são nomeadas, para o grupo técnico–científico da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, as seguintes personalidades, 

com reconhecida competência científica nas áreas de intervenção da CIG, conforme, de resto, se atesta através da publicação, em 

anexo, das respetivas notas curriculares: 

- Mestre Catarina de Lonet Delgado Truninger de Albuquerque Santos Lima; 

- Prof.ª Doutora Dália Sousa Gonçalves da Costa; 

- Prof.ª Doutora Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite dos Santos Silva; 

- Prof. Doutor Jorge Alberto Caras Altas Duarte Pinheiro; 

- Prof. Doutor Manuel Lisboa; 

- Dra. Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rêgo; 

- Dra. Maria Regina Amorim Tavares da Silva; 

- Prof.ª Doutora Maria do Rosário Palma Ramalho; 

- Prof.ª Doutora Sara Falcão Casaca; 

- Dr. Vasco Manuel Xavier de Figueiredo Prazeres. 

7 de outubro de 2014. — A Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, Teresa Morais. 

���� Notas Curriculares. 

 

 

 

COMISSÃO EUROPEIA 

 

 

Presidente da Comissão: Jean-Claude JUNCKER | Um nacional de cada Estado-Membro | Alta-representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança: Federica MOGHERINI 

(1) Decisão do Conselho, tomada de comum acordo com o presidente da Comissão eleito de 15 de outubro de 2014, 

que adota a lista das demais personalidades que tenciona nomear membros da Comissão, que revoga e substitui a Decisão 

2014/648/UE, Euratom (2014/716/UE, Euratom). Jornal Oficial da União Europeia. - L 299 (17-10-2014), p. 29-31.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_299_R_0011&from=PT 

Considerando o seguinte:  

(1) O mandato da Comissão nomeada pela Decisão 2010/80/UE do Conselho Europeu chega ao seu termo em 31 de outubro de 2014.  

(2) Deverá ser nomeada uma nova Comissão, com mandato até 31 de outubro de 2019, constituída por um nacional de cada Estado-

Membro, incluindo o seu presidente e o alto-representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança.  

(3) O Conselho Europeu designou Jean-Claude JUNCKER como a personalidade proposta ao Parlamento Europeu como presidente da 

Comissão, e o Parlamento Europeu elegeu-o presidente da Comissão na sua sessão plenária de 15 de julho de 2014. (4) Em 30 de agosto 

de 2014, o Conselho Europeu, com o acordo do presidente da Comissão eleito, nomeou Federica MOGHERINI alta-representante da 

União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, nos termos do artigo 18.º, n.º 1, do Tratado da União Europeia.  

(5) Pela Decisão 2014/648/UE, Euratom, o Conselho adotou, de comum acordo com o presidente da Comissão eleito, a lista das demais 

personalidades que tenciona nomear membros da Comissão até 31 de outubro de 2019.  

(6) De comum acordo com o presidente da Comissão eleito, importa revogar a Decisão 2014/648/UE, Euratom, antes de a lista nela 

incluída ser submetida ao voto de aprovação do Parlamento Europeu, e substituí-la pela presente decisão.  

(7) Nos termos do artigo 17.º, n.º 7, terceiro parágrafo, do Tratado da União Europeia, o presidente, o alto-representante da União para 

os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e os demais membros da Comissão são colegialmente sujeitos a um voto de 

aprovação do Parlamento Europeu, 



ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

� Artigo 1.º - O Conselho, de comum acordo com Jean-Claude JUNCKER, presidente da Comissão eleito, tenciona 

nomear membros da Comissão, até 31 de outubro de 2019, as seguintes personalidades: Vytenis Povilas ANDRIUKAITIS 

Andrus ANSIP Miguel ARIAS CAÑETE Dimitris AVRAMOPOULOS Elżbieta BIEŃKOWSKA Violeta BULC Corina CREȚU Valdis 

DOMBROVSKIS Kristalina GEORGIEVA Johannes HAHN Jonathan HILL Phil HOGAN Věra JOUROVÁ Jyrki KATAINEN Cecilia 

MALMSTRÖM Neven MIMICA Carlos MOEDAS Pierre MOSCOVICI Tibor NAVRACSICS Günther OETTINGER Maroš ŠEFČOVIČ Christos 

STYLIANIDES Marianne THYSSEN Frans TIMMERMANS Karmenu VELLA Margrethe VESTAGER  

Além de: Federica MOGHERINI, nomeada alta-representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 

Segurança.  

� Artigo 2.º A Decisão 2014/648/UE é revogada.  

� Artigo 3.º A presente decisão é transmitida ao Parlamento Europeu. A presente decisão é publicada no Jornal Oficial 

da União Europeia. Feito em Bruxelas, em 15 de outubro de 2014. 

 

(2) Decisão 2010/80/UE do Conselho Europeu, de 9 de fevereiro de 2010, que nomeia a Comissão Europeia (JO L 38 de 

11.2.2010, p. 7).  

(3 Decisão 2013/272/UE do Conselho Europeu, de 22 de maio de 2013, relativa ao número de membros da Comissão 

Europeia (JO L 165 de 18.6.2013, p. 98). 

(4) Decisão 2014/648/UE, Euratom do Conselho, tomada de comum acordo com o presidente da Comissão eleito, de 5 de 

setembro de 2014, que adota a lista das demais personalidades que tenciona nomear membros da Comissão (JO L 268 de 

9.9.2014, p. 5). 

 

 

 

CONTRAORDENAÇÕES RODOVIÁRIAS | CÓDIGO DAS ESTRADA | VEÍCULOS PESADOS DE MERCADORIAS | 
COMPETÊNCIAS DAS CÂMARAS MUNICIPAIS | AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA (ANSR) 

 

 ANSR http://www.ansr.pt/ 

Aplicação de Sanções | Infrações ao Trânsito | Sistema de Contraordenações de Trânsito (Scot) | Vias públicas sob jurisdição 

municipal  

(1) Portaria n.º 214/2014 (Série I), de 2014-10-16 / Ministério da Administração Interna. - Ao abrigo do disposto no n.º 7 

do artigo 169.º do Código da Estrada e da alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 197/2008, de 7 de outubro, 

define as condições de atribuição de competências às câmaras municipais para processar e aplicar sanções nos processos 

contraordenacionais rodoviários por infrações ao trânsito de veículos pesados de mercadorias ou conjunto de veículos nas 

vias públicas sob jurisdição municipal. Diário da República. – Série I n.º 200 (16-10-2014), p. 5278 - 5279. 

https://dre.pt/application/file/58360195 

Nos termos do n.º 7 do artigo 169.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, a competência 

para o processamento das contraordenações previstas no artigo 71.º do Código da Estrada e a competência para a aplicação das 

respetivas coimas podem ser atribuídas à câmara municipal competente para aprovar a localização do parque ou zona de 

estacionamento. 

O mencionado no n.º 7 do artigo 169.º do Código da Estrada dispõe ainda que compete ao membro do Governo responsável pela 

área da administração interna definir as condições para a atribuição das referidas competências às câmaras municipais, o que se 

promove através da presente portaria. 

Neste contexto, importa referir que a adesão ao Sistema de Contraordenações de Trânsito (SCoT), nos termos da Portaria n.º 

254/2013, de 26 de abril, é condição essencial para a atribuição a cada câmara municipal daquelas competências. 

O SCoT é um sistema de informação de suporte aos processos de fiscalização de trânsito e de gestão de contraordenações gerido 



pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária que permite uma otimização e automatização do processo, a agilização da 

tramitação processual e a consequente redução dos recursos afetos ao tratamento administrativo das contraordenações. O SCoT é 

dotado de uma componente de mobilidade, que possibilita o registo de contraordenações através de terminais móveis, nos quais 

são também disponibilizadas diversas pesquisas relevantes para a atividade operacional que permitem o acesso a informação 

crítica para a eficácia da atividade de fiscalização e o preenchimento automático de grande parte da informação a recolher. 

De facto, as vantagens decorrentes da utilização do SCoT, quer para as entidades autuantes, quer para a ANSR, na sua qualidade 

de instrutora e decisora dos autos de contraordenação, impõem que a sua disponibilização às câmaras municipais se concretize de 

forma acessível e sem significativos encargos financeiros. Nesse sentido, importa alterar a Portaria n.º 254/2013, de 26 de abril, 

eliminando a obrigatoriedade do pagamento de taxas e outros encargos pela adesão ao SCoT. 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria define as condições necessárias para, nos termos do disposto no n.º 7 do 

artigo 169.º do Código da Estrada, atribuir às câmaras municipais a competência para processar e aplicar as 

respetivas sanções nos processos contraordenacionais rodoviários por infrações ao disposto no artigo 71.º do Código 

da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, nas vias públicas sob jurisdição municipal. 

� Artigo 2.º (Atribuição da competência). - A competência referida no artigo anterior pode ser atribuída à câmara 

municipal que preencha cumulativamente as seguintes condições: a) Tenha aderido ao Sistema de Contraordenações 

de Trânsito (SCoT), nos termos da Portaria n.º 254/2013, de 26 de abril; b) O pessoal de fiscalização do município se 

encontre devidamente designado para a fiscalização do cumprimento do artigo 71.º do Código da Estrada, nos termos 

da alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, republicado pela Lei n.º 72/2013, 

de 3 de setembro; c) O pessoal de fiscalização de empresas locais se encontre devidamente designado para a 

fiscalização do cumprimento do artigo 71.º do Código da Estrada, nos termos da alínea c) do artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, republicado pela Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro. 

� Artigo 3.º (Proposta da câmara municipal). - 1 - A câmara municipal interessada propõe ao membro do Governo 

responsável pela área da administração interna a atribuição da competência prevista no artigo 1.º 2 - A proposta a 

que se refere o número anterior deve ser acompanhada de elementos documentais que comprovem o disposto nas 

alíneas b) e c) do artigo 2.º, designadamente, cópia autenticada da deliberação de designação do pessoal de 

fiscalização ou cópia autenticada da deliberação da câmara municipal que procede à delegação das competências 

para fiscalização do trânsito em empresa local. 3 - A proposta deve ser entregue junto da Autoridade Nacional de 

Segurança Rodoviária (ANSR), que procede à respetiva instrução. 

� Artigo 4.º (Parecer da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária). - 1 - A ANSR emite parecer sobre a proposta da 

câmara municipal no prazo de 30 dias após receção da proposta a que se refere o artigo anterior. 2 - Para efeitos do 

número anterior, a ANSR pode solicitar à câmara municipal os elementos complementares que entenda necessários à 

formulação do parecer. 

� Artigo 5.º (Exercício da competência atribuída). - 1 - No âmbito do exercício da competência atribuída, a câmara 

municipal deve: a) Utilizar o Sistema de Contraordenações de Trânsito (SCoT), nos termos da Portaria n.º 254/2013, 

de 26 de abril, para o levantamento de todos os autos de contraordenação; b) Usar exclusivamente equipamentos de 

controlo e fiscalização aprovados pela ANSR; c) Levantar os autos de contraordenação no modelo eletrónico, 

aprovado pelo presidente da ANSR; d) Facultar à ANSR todos os elementos requeridos por esta, relativos a processos 

contraordenacionais processados no âmbito desta portaria. 2 - A competência para o processamento das 

contraordenações e aplicação das sanções por infração ao artigo 71.º do Código da Estrada pertence à câmara 

municipal. 3 - A competência atribuída para a instrução do processo administrativo e aplicação de sanções pode ser 

delegada no presidente da câmara municipal, com possibilidade de subdelegação. 

� Artigo 6.º (Revogação da competência atribuída). - 1 - A competência atribuída e regulada pela presente portaria 

pode ser revogada a todo o tempo, nas seguintes situações: a) Incumprimento do estabelecido nos artigos 2.º e 5.º da 

presente portaria; b) Incumprimento das instruções relativas aos modos e critérios de fiscalização emanadas pela 

ANSR ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, republicado pela Lei n.º 

72/2013, de 3 de setembro; c) Incumprimento das notificações para correção ou colocação de sinalização emanadas 

pela ANSR ao abrigo do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, republicado pela Lei n.º 72/2013, 

de 3 de setembro. 2 - A competência atribuída é revogada sempre que se verifique, de forma comprovada e 

reiterada, o incumprimento das disposições do Código da Estrada e legislação complementar referentes às garantias 

processuais dos arguidos. 3 - A revogação é determinada através de despacho do membro do Governo responsável 

pela área da administração interna, sob proposta fundamentada da ANSR. 

� Artigo 7.º (Competência da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária). - 1 - Compete à ANSR verificar a 

manutenção das condições de atribuição e de exercício das competências conferidas nos termos da presente 

portaria. 2 - Para verificação extraordinária das condições de atribuição e de exercício, pode a ANSR, por iniciativa 

própria ou por determinação do membro do Governo responsável pela área da administração interna, solicitar à 

câmara municipal todos os elementos que entenda necessários e, bem assim, quando se justifique, proceder a 



inspeções à sinalização dos parques e zonas de estacionamento. 

� Artigo 8.º (Alteração à Portaria n.º 254/2013, de 26 de abril). - É revogado o artigo 4.º da Portaria n.º 254/2013, de 

26 de abril. 

� Artigo 9.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

(2) Decreto-Lei n.º 114/94, de 1994-05-03 / Ministério da Administração Interna. - Aprova o Código da Estrada. Diário da 

República. - S. 1-A N. 102 (3 maio 1994), p. 2162-2190. [pdf de 29 p.] https://dre.pt/application/file/250679 

� Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio: Artigo 71.º e Artigo 169.º, n.º 7. 

«17.ª versão - a mais recente (Lei n.º 72/2013, de 03/09) 

Artigo 71.º 

Estacionamento proibido 

1 - Nos parques e zonas de estacionamento é proibido estacionar: a) Veículos destinados à venda de 

quaisquer artigos ou a publicidade de qualquer natureza; b) Automóveis pesados utilizados em transporte público, 

quando não estejam em serviço, salvas as exceções previstas em regulamentos locais; c) Veículos de categorias 

diferentes daquelas a que o parque, zona ou lugar de estacionamento tenha sido exclusivamente afeto nos termos 

dos n.ºs 2 e 3 do artigo anterior; d) Por tempo superior ao estabelecido ou sem o pagamento da taxa fixada nos 

termos do n.º 2 do artigo anterior. 2 - Quem infringir o disposto no número anterior é sancionado com 

coima de: a) € 30 a € 150, se se tratar do disposto nas alíneas b) e d);  b) € 60 a € 300, se se tratar do disposto nas 

alíneas a) e c).   

 Contém as alterações dos seguintes diplomas: 

   - DL n.º 2/98, de 03/01 

   - DL n.º 265-A/2001, de 28/09 

   - DL n.º 44/2005, de 23/02 

Consultar versões anteriores deste artigo: 

   -1ª versão: DL n.º 114/94, de 03/05 

   -2ª versão: DL n.º 2/98, de 03/01 

   -3ª versão: DL n.º 265-A/2001, de 28/09 

PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA | LEGISLAÇÃO 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=349A0071&nid=349&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo 

 

Artigo 169.º 

Competência para o processamento e aplicação das sanções 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7, o processamento das contraordenações rodoviárias compete à 

ANSR. 2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7, a competência para aplicação das coimas e sanções 

acessórias pertence ao presidente da ANSR. 3 - O presidente da ANSR pode delegar a competência a que 

se refere o número anterior nos dirigentes e pessoal da carreira técnica superior da Autoridade Nacional 

de Segurança Rodoviária. 4 - O presidente da ANSR tem competência exclusiva, sem poder de 

delegação, para decidir sobre a verificação dos respetivos pressupostos e ordenar a cassação do título de 

condução. 5 - No exercício das suas funções, a ANSR é coadjuvada pelas autoridades policiais e outras 

autoridades ou serviços públicos cuja colaboração solicite. 6 - O pessoal da ANSR afeto a funções de 

fiscalização das disposições legais sobre o trânsito é equiparado a autoridade pública, para efeitos de: a) 

Levantamento e notificação de autos de contraordenação instaurados com recurso a meios telemáticos de 

fiscalização automática; b) Instrução e decisão de processos de contraordenação rodoviária.  

 7 - A competência para o processamento das contraordenações previstas no artigo 71.º e a competência 

para aplicação das respetivas coimas e sanções acessórias podem ser atribuídas à câmara municipal 

competente para aprovar a localização do parque ou zona de estacionamento, por designação do 

membro do Governo responsável pela área da administração interna, mediante proposta da câmara 

municipal, com parecer favorável da ANSR, desde que reunidas as condições definidas por portaria do 



membro do Governo responsável pela área da administração interna.   

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 

   - DL n.º 2/98, de 03/01 

   - DL n.º 162/2001, de 22/05 

   - DL n.º 265-A/2001, de 28/09 

   - DL n.º 44/2005, de 23/02 

   - DL n.º 113/2008, de 01/07 

   - Lei n.º 72/2013, de 03/09 

Consultar versões anteriores deste artigo: 

   -1ª versão: DL n.º 114/94, de 03/05 

   -2ª versão: DL n.º 2/98, de 03/01 

   -3ª versão: DL n.º 162/2001, de 22/05 

   -4ª versão: DL n.º 265-A/2001, de 28/09 

   -5ª versão: DL n.º 44/2005, de 23/02 

   -6ª versão: DL n.º 113/2008, de 01/07 

PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA | LEGISLAÇÃO 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=349A0169&nid=349&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo 

(3) Decreto-Lei n.º 44/2005, de 2005-02-23 / Ministério da Administração Interna. - No uso da autorização legislativa 

concedida pela Lei n.º 53/2004, de 4 de Novembro, altera o Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 

3 de maio. Diário da República. - S. 1-A N. 38 (23 fevereiro 2005), p. 1554-1625. http://dre.pt/pdf1sdip/2005/02/038A00/15541625.pdf 

(4) Portaria n.º 254/2013 (Série II), de 2013-04-26 / Ministério da Administração Interna. Gabinete do Ministro. - Nos 

termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-lei n.º 197/2008, de 7 de outubro, regulamenta a utilização do 

Sistema de Contraordenações de trânsito, gerido pela ANSR, pelas câmaras municipais, polícias municipais e empresas 

públicas municipais. Diário da República. – S. 2-C N. 81 (26 abril 2013), p. 13493-13494.  

http:// dre.pt/pdf2sdip/2013/04/081000000/1349313494.pdf 

CONTRAORDENAÇÕES | SISTEMA DE CONTRAORDENAÇÕES DE TRÂNSITO (SCOT) | UTILIZAÇÃO DO SISTEMA PELAS CÂMARAS 

MUNICIPAIS, POLÍCIAS MUNICIPAIS E EMPRESAS PÚBLICAS MUNICIPAIS | AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA 

RODOVIÁRIA (ANSR) 

� A administração pública, no âmbito da segurança rodoviária, num progressivo processo de modernização, tem vindo a 

implementar novas tecnologias, visando, entre outros objetivos, a desmaterialização dos processos de 

contraordenação e a simplificação do levantamento dos autos.  

Neste contexto, foi criado o Sistema de Contraordenações de Trânsito (SCoT), um instrumento de mobilidade que 

permite uma otimização e automatização do processo, a agilização da tramitação processual e a consequente 

redução dos recursos afetos ao tratamento administrativo das contraordenações.  

Cabe à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) a coordenação da fiscalização do trânsito, bem como 

assegurar o processamento e gestão dos autos levantados por infrações ao Código da Estrada e legislação 

complementar, tendo sido atribuída a este organismo a titularidade, desenvolvimento, coordenação, gestão e 

financiamento do SCoT, através do Despacho-Conjunto n.º 19081/2008, de 8 de julho, do Secretário de Estado 

Adjunto e da Administração Interna e do Secretário de Estado da Proteção Civil.  

Dadas as vantagens decorrentes da utilização do SCoT, quer para as entidades autuantes, quer para a autoridade 

administrativa, na sua qualidade de instrutora e decisora dos autos de contraordenação, importa alargar e 

disponibilizar esse sistema às câmaras municipais, às polícias municipais e às empresas públicas municipais enquanto 

entidades com competência para a fiscalização das infrações ao Código da Estrada e sua legislação complementar. 

� ARTIGO 4.º (TAXAS E OUTROS ENCARGOS). - 1. A adesão ao SCoT está condicionada ao pagamento de uma taxa no 

valor de € 13.500,00 (treze mil e quinhentos euros) e engloba as adaptações aplicacionais descritas no número 1 do 

artigo anterior. (...). 

(5) Lei n.º 72/2013, de 2013-09-03 / Assembleia da República. - Décima terceira alteração ao Código da Estrada, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, e primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro. 

Diário da República. - S. 1 N. 169 (3 setembro 2013), p. 5446-5499. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/09/16900/0544605499.pdf 

CÓDIGO DA ESTRADA: 13.ª ALTERAÇÃO | CONTRAORDENAÇÕES | AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA 

� Artigo 2.º (Alteração ao Código da Estrada). - Os artigos 1.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º, 11.º, 13.º, 14.º, 17.º, 18.º, 24.º, 25.º, 

27.º, 28.º, 32.º, 38.º, 40.º, 41.º, 42,º. 55.º, 56.º, 61.º, 62.º, 64.º, 77.º, 78.º, 81.º, 82.º, 84.º, 85.º, 88.º, 90.º, 91.º, 

93.º, 101.º, 103.º, 104.º, 110.º, 113.º, 119.º, 119.º-A, 135.º, 138.º, 145.º, 146.º, 153.º, 156.º, 164.º, 169.º, 170.º, 



171.º, 172.º, 173.º, 174.º, 175.º, 176.º, 182.º, 184.º, 185.º, 187.º, 188.º e 189.º do Código da Estrada, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, passam a ter a seguinte redação: (...) 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Código da Estrada). - São aditados ao Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

114/94, de 3 de maio, os artigos 14.º-A [Rotundas], 78.º-A [Zonas de coexistência], 171.º-A [Dispensa de 

procedimento], 185.º-A [Certidão de dívida] e 187.º-A [Revisão], com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 6.º (Disposição transitória). - As obrigações decorrentes da aplicação da alínea d) do n.º 3 do artigo 5.º do 

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, são imediatamente exigíveis, com exceção 

dos casos de quadros, painéis, anúncios, cartazes, focos luminosos, inscrições ou outros meios de publicidade já 

colocados, que devem encontrar-se conformes àquele a partir de 1 de janeiro de 2015.  

� Artigo 8.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro). - O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 

de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:  

«ARTIGO 5.º [...] 1 -... 2 -... 3 -... 4 -... 5 -... 6 -... 7 - As entidades fiscalizadoras do trânsito devem proceder à recolha 

de todos os elementos necessários ao preenchimento dos documentos estatísticos relativos aos acidentes de viação, 

bem como proceder ao respetivo envio, preferencialmente através de meios eletrónicos, para a Autoridade Nacional de 

Segurança Rodoviária.»  

� Artigo 9.º (Regulamentação). - O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 90 dias a partir da data da sua 

publicação.  

� Artigo 10.º (Norma revogatória). - São revogados os n.ºs 1 e 3 do artigo 14.º, os n.ºs 4 e 7 do artigo 28.º, o n.º 1 do 

artigo 93.º, o n.º 3 do artigo 119.º, a alínea e) do n.º 1 do artigo 171.º, o n.º 5 do artigo 172.º, a alínea b) do n.º 6 do 

artigo 176.º, e o n.º 2 do artigo 187.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio.  

� Artigo 11.º (Republicação). - O Código da Estrada é republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte 

integrante, com as alterações aprovadas e demais correções materiais.  

� Artigo 12.º (Entrada em vigor). - 1 - A presente lei entra em vigor 120 dias após a sua publicação, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. 2 - O artigo 9.º da presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 11.º da lei): CÓDIGO DA ESTRADA. 

 

DIPLOMAS RELACIONADOS 

(6) Decreto-Lei n.º 146/2014, de 2014-10-09 / Ministério da Administração Interna. - Estabelece as condições em que as 

empresas privadas concessionárias de estacionamento sujeito ao pagamento de taxa em vias sob jurisdição municipal 

podem exercer a atividade de fiscalização do estacionamento nas zonas que lhes estão concessionadas. Diário da 

República. – Série I n.º 195 (09-10-2014), p. 5178-5181. https://dre.pt/application/conteudo/58228086 

� ESTACIONAMENTO SUJEITO AO PAGAMENTO DE TAXA EM VIAS SOB JURISDIÇÃO MUNICIPAL | CONTRAORDENAÇÕES 

PREVISTAS NO ARTIGO 71.º DO CÓDIGO DA ESTRADA | FISCALIZAÇÃO PELAS EMPRESAS PRIVADAS CONCESSIONÁRIAS | 

AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA (ANSR)  

� Artigo 21.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação. 

(7) Decreto-Lei n.º 147/2014, de 2014-10-09 / Ministério da Economia. - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

60/2010, de 8 de junho, transpondo a Diretiva n.º 2011/76/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de setembro 

de 2011, relativa à aplicação de imposições aos veículos pesados de mercadorias pela utilização de certas infraestruturas. 

Diário da República. – Série I n.º 195 (09-10-2014), p. 5181 - 5189. https://dre.pt/application/file/58223702 

� VEÍCULOS PESADOS DE MERCADORIAS | IMPOSIÇÕES PELA UTILIZAÇÃO DE CERTAS INFRA-ESTRUTURAS 

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

� ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º) 

«ANEXO II [...] (a que se referem os n.ºs 6 e 9 do artigo 2.º-A) O presente anexo estabelece os princípios fundamentais de cálculo 

da taxa média ponderada de utilização da infraestrutura de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 2.º-A. 

� ANEXO II (a que se refere o artigo 6.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 60/2010, de 8 de junho. 

 

 



 

CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO TECNOLÓGICA (CET) | ATEC - ASSOCIAÇÃO DE FORMAÇÃO PARA A 

INDÚSTRIA 

 
@ Despacho n.º 12836/2014 (Série II), de 2014-10-13 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego. - Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, cria e 

autoriza o funcionamento do CET de Técnico/a Especialista em Tecnologias e Programação de Sistemas de Informação, na 

ATEC - Associação de Formação para a Indústria. Diário da República. - Série II-C n.º 203 (21-10-2014), p. 26612-26614.  

https://dre.pt/application/file/58509179 

���� 2. O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as ações devem ser iniciadas durante o respetivo 

período de vigência. 

���� 3. Cumpra-se o disposto no artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio. 

���� ANEXO I + Notas. 

 

 

 

CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO TECNOLÓGICA (CET) | REDE DE CENTROS DO INSTITUTO DO EMPREGO E 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. (IEFP, I. P.) 

 

 
CET de Técnico/a Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos | Centros de Emprego e Formação 

Profissional da Amadora, Lisboa, Vila Franca de Xira, Sintra, Santarém e Seixal | Centro de Formação e 

REABILITAÇÃO Profissional de Alcoitão 

@ Despacho n.º 12835/2014 (Série II), de 2014-10-13 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego. - Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, cria e 

autoriza o funcionamento do CET de Técnico/a Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos, nos Centros de 

Emprego e Formação Profissional da Amadora, Lisboa, Vila Franca de Xira, Sintra, Santarém e Seixal, e no Centro de 

Formação e REABILITAÇÃO Profissional de Alcoitão, da rede de Centros do IEFP, IP. Diário da República. - Série II-C n.º 203 

(21-10-2014), p. 26610-26612. 

https://dre.pt/application/file/58509178 

���� 2. O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as ações devem ser iniciadas durante o respetivo 

período de vigência. 

���� 3. Cumpra-se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio. 

���� 13 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de Oliveira. 

���� ANEXO I + Notas. 

 

 

 

ELETRICIDADE | UNIDADES DE PEQUENA PRODUÇÃO (UPP) | UNIDADES DE PRODUÇÃO PARA 
AUTOCONSUMO» (UPAC) 
 

 



Acesso e exercício das atividades de produção para autoconsumo e de pequena produção | Comercializador de último recurso (CUR) 

| Competências da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) | Contraordenações | Contrato de compra e venda da eletricidade 

proveniente da UPP | Contrato de venda da eletricidade produzida e não consumida | Direitos e deveres do produtor | Entidades 

instaladoras de unidades de produção | Faturação | Fiscalização | Operador da rede de distribuição (ORD) |Reconhecimento de 

investimentos e custos | Rede elétrica de serviço público (RESP) | Remuneração | Responsabilidade criminal | SERUP - Sistema 

Eletrónico de Registo da UPAC e da UPP | Taxas | Venda à rede elétrica de serviço público a partir de recursos renováveis 

(1) Decreto-Lei n.º 153/2014, de 2014-10-20 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Cria os 

regimes jurídicos aplicáveis à produção de eletricidade destinada ao autoconsumo e ao da venda à rede elétrica de serviço 

público a partir de recursos renováveis, por intermédio de Unidades de Pequena Produção. Diário da República. - Série I 

n.º 202 (20-10-2014), p. 5298 - 5311. https://dre.pt/application/file/a/58428682 

A atividade de produção descentralizada de energia elétrica é atualmente regulada pelo Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, a 

partir de recursos renováveis, através de unidades de miniprodução, e pelo Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, alterado 

pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro e pelos Decretos-Leis n.os 118-A/2010, de 25 de outubro, e 25/2013, de 19 de 

fevereiro, que estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade por intermédio de unidades de microprodução. 

Estes regimes, embora pressupondo que a atividade de produção deve estar associada a uma instalação de utilização de energia 

elétrica com consumo efetivo e a um contrato de fornecimento de eletricidade celebrado com um comercializador, permitem a 

entrega total da energia produzida nas respetivas unidades à rede elétrica de serviço público (RESP), a qual é remunerada através 

do regime geral ou do regime bonificado. 

Com efeito, o Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, afastou-se do 

paradigma do Decreto-Lei n.º 68/2002, de 25 de março, procedendo à sua revogação, o qual regulava a atividade de produção de 

energia elétrica em baixa tensão destinada predominantemente a consumo próprio, sem prejuízo da possibilidade de entrega da 

produção excedente a terceiros ou à rede pública. 

Procuravam-se, então, novas soluções de produção de energia descentralizada e de inovação tecnológica, acomodando-se a figura 

de produtor-consumidor de energia elétrica em baixa tensão (ou do produtor em autoconsumo) no âmbito do Sistema Elétrico 

Independente, e permitindo-se ainda a existência de ligação à rede pública de distribuição de energia elétrica, na tripla perspetiva 

de autoconsumo, de fornecimento a terceiros e de entrega de excedentes à rede. 

O regime da produção em autoconsumo não teve, no entanto, a aceitação esperada, verificando-se, aquando da publicação do 

referido Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, que eram poucas as unidades com estas características que se encontravam 

registadas. A imaturidade da tecnologia desincentivava a realização de investimentos avultados que tivessem como única 

contrapartida o custo evitado com a aquisição da energia elétrica à rede. Assim, a aposta neste tipo de tecnologia apoiou-se antes 

na atribuição de uma remuneração bonificada da totalidade da energia produzida, que permitisse aos promotores a recuperação 

dos montantes investidos. 

A produção descentralizada através de unidades de miniprodução e de microprodução têm demonstrado, no entanto, que a 

evolução tecnológica permite hoje em dia desenvolver projetos com recurso a menor investimento, o que, naturalmente, tem 

justificado a adequação da respetiva remuneração da energia proveniente destas unidades de produção. 

Por sua vez, reconhece o Governo o potencial da atividade de produção em autoconsumo, como forma de promover um maior 

conhecimento, especialmente pelos consumidores em baixa tensão, do respetivo perfil de consumo, induzindo comportamentos 

de eficiência energética e contribuindo ainda para a otimização dos recursos endógenos e para a criação de benefícios técnicos 

para a RESP, nomeadamente através da redução de perdas na mesma. 

Por outro lado, a implementação de uma política energética mais equilibrada e direcionada para a resolução dos problemas atuais 

das empresas, das famílias e do País, assume-se como objetivo do Programa do XIX Governo Constitucional, procurando-se, para 

tal, garantir fontes de energia final a preços relativamente competitivos, e um modelo energético de racionalidade económica com 

incentivos transparentes e adequados aos agentes de mercado, bem como reforçar a diversificação das fontes primárias de 

energia e apoiar o desenvolvimento das empresas do setor energético, com ênfase na fileira das energias renováveis. 

Neste contexto, e concretizando o disposto no Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis, aprovado pela Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 20/2013, de 10 de abril, são reformulados e integrados, no presente decreto-lei, os atuais regimes de 

miniprodução e microprodução, revogando-se o Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 

25/2013, de 19 de fevereiro, e 363/2007, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, e pelos 

Decretos-Leis n.os 118-A/2010, de 25 de outubro, e 25/2013, de 19 de fevereiro. 

A pequena produção, mantendo os traços gerais estabelecidos pelos diplomas acima identificados, passa, assim, a beneficiar de 

um enquadramento legal único. 

O presente decreto-lei estabelece ainda o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, destinada ao consumo na 



instalação de utilização associada à respetiva unidade produtora, com ou sem ligação à RESP, baseada em tecnologias de produção 

renováveis ou não renováveis. 

As atividades de produção distribuída - de pequena produção e em autoconsumo - regem-se por disposições comuns no que 

respeita ao controlo prévio das mesmas e aos direitos e deveres dos promotores, e por normas específicas que acolhem as 

vicissitudes inerentes a cada uma das modalidades. 

O regime da pequena produção permite ao produtor vender a totalidade da energia elétrica à RESP com tarifa atribuída com base 

num modelo de licitação, no âmbito do qual os concorrentes oferecem descontos à tarifa de referência, eliminando-se o regime 

remuneratório geral previsto nos anteriores regimes jurídicos de miniprodução e de microprodução. Quando não enquadrada no 

regime remuneratório aplicável à pequena produção, a unidade de produção deverá ser objeto de controlo prévio e atribuição de 

remuneração nos termos do regime jurídico da produção de eletricidade em regime especial. 

Por seu turno, a energia elétrica produzida em autoconsumo destina-se predominantemente a consumo na instalação associada à 

unidade de produção, com possibilidade de ligação à RESP para venda, a preço de mercado, da eletricidade não autoconsumida. 

Note-se que, nesta modalidade de produção, o produtor beneficia quando a unidade de produção é dimensionada tendo em conta 

as efetivas necessidades de consumo da instalação. 

Prevê-se, finalmente, a medição da energia elétrica produzida em unidades de produção de autoconsumo, com ou sem ligação à 

RESP, que se revela fundamental para efeitos de monitorização do cumprimento dos objetivos assumidos no que concerne à 

utilização de fontes primárias de energia renovável. 

 

���� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, destinada ao 

autoconsumo na instalação de utilização associada à respetiva unidade produtora, com ou sem ligação à rede elétrica pública, 

baseada em tecnologias de produção renováveis ou não renováveis, adiante designadas por «Unidades de Produção para 

Autoconsumo» (UPAC). 2 - O presente decreto-lei estabelece ainda o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, vendida 

na sua totalidade à rede elétrica de serviço público (RESP), por intermédio de instalações de pequena potência, a partir de 

recursos renováveis, adiante designadas por «Unidades de Pequena Produção» (UPP). 

���� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se à produção de eletricidade para autoconsumo, enquanto atividade de 

produção destinada à satisfação de necessidades próprias de abastecimento de energia elétrica do produtor, sem prejuízo do 

excedente de energia produzida ser injetado na RESP. 2 - O presente decreto-lei aplica-se ainda à produção de eletricidade através 

de unidade de pequena produção a partir de energias renováveis, baseada em uma só tecnologia de produção, cuja potência de 

ligação à rede seja igual ou inferior a 250 kW, destinada à venda total de energia à rede. 3 - Estão excluídos do âmbito de 

aplicação do presente decreto-lei a produção de eletricidade a partir de unidades móveis ou itinerantes, bem como as unidades 

de reserva ou socorro associadas a centros eletroprodutores regidos por outros regimes jurídicos de produção de eletricidade, 

bem como a produção em cogeração. 

���� Artigo 19.º (Regulamentos específicos). - 1 - O diretor-geral da DGEG elabora o despacho que aprova o Regulamento Técnico e de 

Qualidade e o Regulamento de Inspeção e Certificação e, após homologação dos mesmos pelo membro do Governo responsável 

pela área da energia, publica-os no SERUP. (...). 5 - Não é aplicável às UP o disposto no Regulamento de Licenças para Instalações 

Elétricas (RLIE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936. 

���� Artigo 47.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo 45.º, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de 

novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de outubro, e pelo 

Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro; e b) O Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, 

de 19 de fevereiro. 

���� Artigo 48.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

(2) Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2007-11-02 / Ministério da Economia e da Inovação. - Estabelece o regime jurídico 

aplicável à produção de electricidade por intermédio de unidades de microprodução. Diário da República. S. 1 N. 211 (2 

de novembro de 2007), p. 7978-7984. http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21100/0797807984.pdf 

(3) Decreto-Lei n.º 118-A/2010, 1.º Suplemento de 2010-10-25 / Ministério da Economia, da Inovação e do 

Desenvolvimento. - Simplifica o regime jurídico aplicável à produção de electricidade por intermédio de instalações de 

pequena potência, designadas por unidades de microprodução, e procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

363/2007, de 2 de Novembro, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro. Diário da 

República, 1.ª série — N.º 207 — 25 de Outubro de 2010), p. 4834-(2) - 4834-(15). 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/10/20701/0000200015.pdf 

� Artigo 7.º (Republicação). -  É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro, com a redacção actual.  

� Artigo 8.º (Entrada em vigor). - Os artigos 1.º e 3.º entram em vigor 45 dias após a publicação do presente decreto-



lei.  

� ANEXO - Republicação do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro. 

(4) Decreto-Lei n.º 34/2011, de 2011-03-08 / Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento. - Estabelece o 

regime jurídico aplicável à produção de electricidade por intermédio de instalações de pequena potência, designadas por 

unidades de miniprodução. Diário da República. – Série I – n.º 47 (8 de março de 2011), p. 1316-1225. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04700/0131601325.pdf 

(5) Decreto-Lei n.º 25/2013, de 2013-02-19 / Ministério da Economia e do Emprego. - Procede à terceira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade por 

intermédio de unidades de microprodução, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, que 

estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade por unidades de miniprodução. Diário da República. – S. 

1 N. 35 (19 fevereiro 2013), p. 1037-1058. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/02/03500/0103701058.pdf 

� Os regimes jurídicos da produção de eletricidade através de unidades de microprodução e de unidades de 

miniprodução constam do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de 

dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de outubro, e do Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, 

respetivamente.  

� ALTERA os artigos 2.º, 6.º, 10.º, 12.º, 17.º, 19.º, 20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, alterado 

pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de outubro. 

� ALTERA os artigos 2.º, 6.º, 10.º, 14.º, 19.º, 21.º, 23.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março. 

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de 

novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de 

outubro; b) O n.º 9 do artigo 21.º, a alínea b) do n.º 1 e os n.os 3 e 10 do artigo 23.º e o n.º 1 do artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março.  

� Artigo 6.º (Regulamentação existente). - O presente decreto-lei não altera a vigência da regulamentação aprovada, 

mediante portaria ou despacho, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 363/2007, de 2 de novembro, e 34/2011, de 8 de 

março, na redação anterior à conferida pelo presente decreto-lei.  

� Artigo 7.º (Revisão dos regimes). - A revisão dos regimes jurídicos da microprodução e miniprodução, estabelecidos 

nos Decretos-Leis n.os 363/2007, de 2 de novembro, e 34/2011, de 8 de março, deve ser aprovada no prazo máximo 

de 2 anos a contar da entrada em vigor do presente decreto-lei.  

� Artigo 8.º (Republicação). - São republicados, nos anexos I e II ao presente decreto-lei, do qual fazem parte 

integrante, os Decretos-Leis n.os 363/2007, de 2 de novembro, e 34/2011, de 8 de março, na sua redação atual, 

respetivamente.  

� Anexo I (a que se refere o artigo 8.º): Republicação do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro. 

� Anexo II (a que se refere o artigo 8.º): Republicação do Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março.  

 

 

 

EMPREGO | REDUÇÃO TEMPORÁRIA DA TAXA CONTRIBUTIVA A CARGO DA ENTIDADE EMPREGADORA | 
RETRIBUIÇÃO MÍNIMA MENSAL GARANTIDA (RMMG): € 505 | SEGURANÇA SOCIAL 

 
 

 

@ Decreto-Lei n.º 154/2014, de 2014-10-20 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - Ao abrigo do 

disposto no artigo 100.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela 

Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, cria uma medida excecional de apoio ao emprego que se traduz na redução 

temporária da taxa contributiva a cargo da entidade empregadora. Diário da República. - Série I n.º 202 (20-10-2014), p. 

5318 - 5319. 

https://dre.pt/application/file/58428685 



O Decreto-Lei n.º 144/2014, estabelece que, para o período compreendido entre 1 de outubro de 2014 e 31 de dezembro de 

2015, o valor da retribuição mínima mensal garantida (RMMG) será fixado em € 505. 

A sustentabilidade do nível de emprego e dos postos de trabalho constituem requisitos fundamentais para a promoção de uma 

economia verdadeiramente competitiva e de uma sociedade equilibrada, desempenhando a produtividade um papel da maior 

relevância. 

De igual forma, o crescimento económico e a criação de postos de trabalho são indispensáveis para garantir uma verdadeira 

inclusão social. 

Considerando, assim, a importância de garantir a manutenção do emprego, e em resultado das negociações entre o Governo e os 

parceiros sociais subscritores do Acordo Tripartido sobre a atualização da RMMG e promoção da competitividade e emprego, 

assinado no dia 24 de setembro de 2014, o Governo decidiu criar uma medida excecional que consistirá numa redução de 0,75 

pontos percentuais da taxa contributiva para a segurança social a cargo das entidades empregadoras, desde que se trate de 

trabalhadores que auferiram a retribuição mínima mensal garantida entre janeiro e agosto de 2014. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei cria uma medida excecional de apoio ao emprego que se traduz na 

redução da taxa contributiva a cargo da entidade empregadora. 

� Artigo 2.º (Medida de apoio). - A medida de apoio ao emprego traduz-se na redução de 0,75 pontos percentuais da 

taxa contributiva a cargo da entidade empregadora relativa às contribuições referentes às remunerações devidas nos 

meses de novembro de 2014 a janeiro de 2016. 

� Artigo 3.º (Âmbito pessoal). - 1 - A medida aplica-se às entidades empregadoras de direito privado, contribuintes do 

regime geral de segurança social dos trabalhadores por conta de outrem, relativamente a cada trabalhador ao seu 

serviço, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - Não têm direito à redução da taxa contributiva: a) As 

entidades empregadoras, no que respeita a trabalhadores abrangidos por esquemas contributivos com taxas inferiores 

à estabelecida para a generalidade dos trabalhadores por conta de outrem, com exceção das entidades cuja redução 

de taxa resulte do facto de serem pessoas coletivas sem fins lucrativos ou por pertencerem a sectores 

economicamente débeis, nos termos previstos no Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro; b) As entidades empregadoras, no que respeita 

a trabalhadores abrangidos por esquemas contributivos com bases de incidência fixadas em valores inferiores ao 

indexante de apoios sociais, em valores inferiores à remuneração real ou remunerações convencionais.  

� Artigo 4.º (Condições de atribuição). - O direito à redução da taxa contributiva fica dependente da verificação 

cumulativa das seguintes condições: a) O trabalhador estar vinculado à entidade empregadora beneficiária por 

contrato de trabalho sem interrupção pelo menos desde maio de 2014; b) O trabalhador ter auferido, pelo menos 

num dos meses compreendidos entre janeiro e agosto de 2014, remuneração igual ao valor da retribuição mínima 

mensal garantida; c) A entidade empregadora ter a sua situação contributiva regularizada perante a segurança social. 

� Artigo 5.º (Concessão da redução). - 1 - A redução da taxa contributiva reporta-se às contribuições referentes às 

remunerações devidas nos meses de novembro de 2014 a janeiro de 2016, nas quais se incluem os valores devidos a 

título de subsídios de férias e de Natal. 2 - A redução da taxa contributiva é concedida oficiosamente pelos serviços 

de segurança social quando se verifiquem as condições de atribuição. 3 - Para beneficiarem da redução da taxa 

contributiva, as entidades empregadoras devem proceder à entrega das declarações de remunerações dos 

trabalhadores abrangidos de forma autonomizada de acordo com a redução da taxa contributiva aplicável. 4 - A 

redução da taxa contributiva depende da apresentação de requerimento nos casos de trabalhadores com contrato de 

trabalho a tempo parcial. 5 - Nas situações referidas no número anterior, o período de redução reporta-se: a) À 

totalidade do período previsto no n.º 1, nos casos em que o requerimento seja apresentado até 30 de novembro de 

2014; b) Ao período remanescente, a partir do mês seguinte ao da apresentação do requerimento, nos restantes 

casos. 6 - Em todas as situações em que se verifique a regularização da situação contributiva pela entidade 

empregadora durante o período de redução previsto no n.º 1, o direito à redução da taxa contributiva é reconhecido 

a partir do mês seguinte ao da regularização, e mantém-se pelo período remanescente.  

� Artigo 6.º (Cessação do direito à redução). - 1 - O direito à redução da taxa contributiva cessa ocorrendo uma das 

seguintes situações: a) Cessação do contrato de trabalho; b) Verificação de que a entidade empregadora deixou de 

ter a sua situação contributiva regularizada, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - O direito à redução da 

taxa contributiva pode ser retomado caso a entidade empregadora venha a regularizar a sua situação contributiva, 

sendo aplicável o disposto no n.º 6 do artigo anterior. 

� Artigo 7.º (Meios de prova). - Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, os serviços da instituição de segurança 

social competente podem exigir às entidades empregadoras beneficiárias a apresentação dos meios de prova 

documental considerados necessários, designadamente: a) Contrato de trabalho; b) Comprovativo da declaração de 

admissão do trabalhador perante os serviços de segurança social. 



� Artigo 8.º (Cumulação de apoios). - A medida de apoio prevista no presente decreto-lei pode ser cumulada com 

outros apoios ao emprego aplicáveis ao mesmo posto de trabalho, cuja atribuição esteja, por natureza, dependente 

de condições inerentes aos trabalhadores contratados. 

� Artigo 9.º (Instituições competentes). - Para a aplicação da medida prevista no presente decreto-lei são 

competentes, de acordo com o respetivo âmbito, os serviços do Instituto de Segurança Social, I. P., e dos organismos 

próprios das Regiões Autónomas da área da sede das entidades empregadoras. 

� Artigo 10.º (Financiamento). - O financiamento da medida de apoio prevista no presente decreto-lei é assegurado 

pelo Estado, mediante transferência para o orçamento da segurança social. 
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Single market for gas & electricity 

  Smart Grids 

DPIA Template and Commission Recommendation 2014/724/EU  

The Data Protection Impact Assessment Template for smart grid and smart metering systems (DPIA Template) serves as an evaluation 

and decision-making tool for entities planning or executing investments in the smart grids sector. It helps them identify and anticipate 

risks to data protection, privacy and security. It then describes the most suitable safeguards in proportion to these risks. The DPIA 

Template will help ensure progress towards adequate and harmonised protection of personal data and enhanced security in smart grids 

and smart metering across the EU. It will provide benefits for consumers, Data Protection Authorities and industry. (…). 

EUROPEAN COMMISSION | ENERGY | SINGLE MARKET FOR GAS & ELECTRICITY | SMART GRIDS 
http://ec.europa.eu/energy/gas_electricity/smartgrids/smartgrids_en.htm 

Agenda Digital para a Europa | Autoridade Europeia para a Proteção de Dados | Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia: 

artigos 7.º (RESPEITO PELA VIDA PRIVADA E FAMILIAR) e 8.º (PROTECÇÃO DE DADOS PESSOAIS) | Cibersegurança | Contadores 

inteligentes | Dados de geolocalização, de seguimento e de criação de perfis na internet | Fase de ensaio | Infraestruturas de rede e 

tecnologias da informação e das comunicações (TIC) conexas da domótica e dos aparelhos | Internet das coisas | Proteção de dados 

| Recolha de dados pormenorizados sobre o consumo | Redes inteligentes | Serviços e produtos energéticos inovadores | Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia: artigo 16.º | Videovigilância e identificação por radiofrequências  

(1) Recomendação da Comissão, de 10 de outubro de 2014, relativa ao modelo de avaliação do impacto na proteção de 

dados no contexto das redes inteligentes e dos sistemas de contadores inteligentes (2014/724/UE). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 300 (18-10-2014), p. 63-68. 
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_300_R_0013&from=PT 

I. ÂMBITO DE APLICAÇÃO  

1. A presente recomendação fornece orientações aos Estados-Membros sobre as medidas a adotar para a difusão, o 

reconhecimento e a utilização, positivos e amplos, do modelo de avaliação do impacto na proteção de dados no contexto 

das redes inteligentes e dos sistemas de contadores inteligentes («modelo AIPD»), a fim de assegurar os direitos 

fundamentais de proteção dos dados pessoais e da privacidade na implantação de aplicações e sistemas de redes 

inteligentes e de sistemas de contadores inteligentes.  

O modelo AIPD está disponível no sítio Web do grupo de trabalho para as redes inteligentes 

(http://ec.europa.eu/energy/gas_electricity/smartgrids/smartgrids_en.htm). (...). 

III. APLICAÇÃO  

3. Para garantir a proteção dos dados pessoais em toda a União, os Estados-Membros devem incentivar os responsáveis 



pelo tratamento de dados a aplicarem o modelo AIPD para as redes inteligentes e os sistemas de contadores inteligentes 

e, deste modo, a terem em conta os conselhos do grupo de trabalho para a proteção das pessoas singulares no que 

respeita ao tratamento de dados pessoais, nomeadamente o seu parecer 07/2013 (17). Os pareceres do grupo de trabalho 

estão disponíveis na página Web do grupo de trabalho para as redes inteligentes  

(http://ec.europa.eu/energy/gas_electricity/smartgrids/smartgrids_en.htm).  

4. Os Estados-Membros devem cooperar com as empresas do setor, as partes interessadas da sociedade civil e as 

autoridades nacionais de proteção dos dados, a fim de estimular e apoiar a difusão e utilização do modelo AIPD na fase 

inicial da implantação de redes inteligentes e de sistemas de contadores inteligentes.  

5. Os Estados-Membros devem incentivar os responsáveis pelo tratamento de dados a considerar como elemento 

complementar da avaliação do impacto na proteção de dados as melhores técnicas disponíveis, a determinar pelos 

Estados-Membros, em colaboração com o setor, a Comissão e outras partes interessadas para cada um dos requisitos 

funcionais mínimos comuns aplicáveis aos sistemas de contadores inteligentes de eletricidade, enumerados no ponto 42 da 

Recomendação 2012/148/UE. 

6. Os Estados-Membros devem apoiar os responsáveis pelo tratamento de dados na elaboração e adoção de soluções de 

proteção dos dados desde a conceção e de proteção dos dados por defeito que proporcionem uma proteção eficaz.  

7. Os Estados-Membros deverão assegurar que os responsáveis pelo tratamento de dados consultam, antes do tratamento, 

as respetivas autoridades nacionais de proteção de dados sobre a avaliação do impacto na proteção de dados.  

8. Os Estados-Membros deverão assegurar que os responsáveis pelo tratamento de dados, após a realização de uma 

avaliação do impacto na proteção de dados e em conformidade com as suas outras obrigações previstas na Diretiva 

95/46/CE, adotam as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar a proteção dos dados pessoais e 

reexaminam a avaliação e a permanente adequação das medidas identificadas durante todo o ciclo de vida da aplicação 

ou do sistema. 

V. REEXAME  

15. No prazo de dois anos a contar da publicação da presente recomendação no Jornal Oficial da União Europeia, os 

Estados-Membros devem apresentar à Comissão um relatório de avaliação que ponha em evidência as principais conclusões 

respeitantes à fase de ensaio.  

16. A Comissão tenciona avaliar, dois anos após a publicação da presente recomendação no Jornal Oficial da União 

Europeia, a necessidade de revisão do modelo AIPD, com base nos relatórios da fase de ensaio apresentados pelos Estados-

Membros e à luz dos critérios de avaliação acima mencionados. A Comissão ponderará a organização de um evento 

específico com as partes interessadas para troca de opiniões sobre aquela avaliação, antes de efetuar a referida revisão.  

17. A revisão deverá contribuir para que o modelo AIPD proporcione uma melhor proteção de dados aos cidadãos no 

contexto da implantação de redes inteligentes e tenha em conta as disposições da Diretiva 95/46/CE revista e o parecer 

07/2013 do grupo de trabalho. 

(2) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, 

p. 31).  

(3) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de dados 

pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva Privacidade e Comunicações 

Eletrónicas) (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37).  

(4) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55).  

(5) Diretiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno do gás natural e que revoga a Diretiva 2003/55/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 94).  

(6) Recomendação CM/Rec (2010) 13, de 23 de novembro de 2010, do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos 

Estados--Membros sobre a proteção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de caráter pessoal 

no âmbito da criação de perfis. 

(7) Grupo de trabalho do artigo 29.º para a proteção de dados, parecer 12/2011 sobre os contadores inteligentes, 

00671/11/EN, WP183, 4 de abril de 2011.  

(8) COM (2011) 202 final.  

(9) COM (2012) 11 final.  



(10) Parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, de 8 de junho de 2012, sobre a recomendação da 

Comissão relativa aos preparativos para a implantação de contadores inteligentes: 

https://secure.edps.europa.eu/EDPSWEB/webdav/site/mySite/shared/Documents/Consultation/Opinions/2012/12-06-08_Smart_metering_PT.pdf 

(13) Recomendação 2012/148/UE da Comissão, de 9 de março de 2012, sobre os preparativos para a implantação de 

sistemas de contador inteligente (JO L 73 de 13.3.2012, p. 9). 

(11) Comunicação conjunta ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das 

Regiões — «Estratégia da União Europeia para a cibersegurança: um ciberespaço aberto, seguro e protegido», 7 de 

fevereiro de 2013, JOIN (2013) 1 final.  

(12) COM (2013) 48 final.  

(13) Grupo de trabalho do artigo 29.º para a proteção de dados, parecer 04/2013 sobre o modelo de avaliação do impacto 

na proteção de dados no contexto das redes inteligentes e dos sistemas de contadores inteligentes («modelo AIPD»), 

elaborado pelo grupo de peritos 2 do grupo de trabalho da Comissão para as redes inteligentes, 00678/13/EN, WP205, 22 

de abril de 2013.  

(14) Grupo de trabalho do artigo 29.º para a proteção de dados, parecer 07/2013 sobre o modelo de avaliação do impacto 

na proteção de dados no contexto das redes inteligentes e dos sistemas de contadores inteligentes («modelo AIPD»), 

elaborado pelo grupo de peritos 2 do grupo de trabalho da Comissão para as redes inteligentes, 2064/13/EN, WP209, 4 de 

dezembro de 2013. 

(15) O modelo AIPD, elaborado pelo grupo de trabalho para as redes inteligentes, define redes inteligentes como redes de 

energia que podem integrar com eficiência de custos o comportamento de todos os utilizadores a elas ligados, a fim de 

proporcionar um sistema de energia economicamente eficiente e sustentável, com perdas reduzidas, elevada qualidade e 

segurança, nomeadamente a segurança do abastecimento: http://ec.europa.eu/energy/gas_ electricity/smartgrids/doc/expert_group1.pdf 

 

 

 

ENERGIA | NOTIFICAÇÃO À COMISSÃO DE PROJETOS DE INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURAS 
ENERGÉTICAS NA UNIÃO EUROPEIA 

 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1113/2014 da Comissão, de 16 de outubro de 2014, que estabelece a forma e 

os pormenores técnicos da comunicação de dados a que se referem os artigos 3.º e 5.º do Regulamento (UE) n.º 256/2014 

do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 2386/96 e (UE, Euratom) n.º 833/2010 da 

Comissão. JO L 302 de 22.10.2014, p. 26-45. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_302_R_0002&from=PT 

���� Artigo 1.º - A forma e outros pormenores técnicos da notificação à Comissão de dados e informações sobre projetos 

de investimento em infraestruturas energéticas referidos nos artigos 3.º e 5.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 

256/2014 são estabelecidos no anexo do presente regulamento.  

���� Artigo 2.º - São revogados os Regulamentos (CE) n.º 2386/96 e (UE, Euratom) n.º 833/2010.  

���� Artigo 3.º - Os Estados-Membros devem assegurar a coerência das informações estatísticas comunicadas com base no 

modelo previsto no anexo com as informações estatísticas comunicadas no âmbito do Regulamento (CE) n.º 

1099/2008, relativo às estatísticas da energia. 

���� Artigo 4.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 

Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

(2) Regulamento (CE) n.º 736/96 do Conselho, de 22 de abril de 1996, relativo à comunicação à Comissão dos projetos de 

investimento de interesse da Comunidade nos setores do petróleo, do gás natural e da eletricidade (JO L 102 de 

25.4.1996, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 2386/96 da Comissão, de 16 de dezembro de 1996, que aplica o Regulamento (CE) n.º 736/96 do 

Conselho, relativo à comunicação à Comissão dos projetos de investimento de interesse comunitário nos setores do 

petróleo, do gás natural e da eletricidade (JO L 326 de 17.12.1996, p. 13). 

(4) Regulamento (CE) n.º 714/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições 

de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de eletricidade e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1228/2003 (JO L 

211 de 14.8.2009, p. 15). 



(5) Regulamento (CE) n.º 715/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições 

de acesso às redes de transporte de gás natural e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1775/2005 (JO L 211 de 14.8.2009, 

p. 36). 

(6) Regulamento (UE, Euratom) n.º 617/2010 do Conselho, de 24 de junho de 2010, relativo à notificação à Comissão de 

projetos de investimentos em infraestruturas energéticas na União Europeia e que revoga o Regulamento (CE) n.º 736/96 

(JO L 180 de 15.7.2010, p. 7). 

(7) Regulamento (UE, Euratom) n.º 833/2010 da Comissão, de 21 de setembro de 2010, referente à execução do 

Regulamento (UE, Euratom) n.º 617/2010 do Conselho, relativo à notificação à Comissão de projetos de investimentos em 

infraestruturas energéticas na União Europeia (JO L 248 de 22.9.2010, p. 36). 

(8) Acórdão do Tribunal de Justiça, de 6 de setembro de 2012, no processo C-490/10, Parlamento/Conselho, Coletânea 

2012, p. I-0000. 

(9) Regulamento (UE) n.º 256/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativo à 

notificação à Comissão de projetos de investimento em infraestruturas energéticas na União Europeia, que substitui o 

Regulamento (UE, Euratom) n.º 617/2010 do Conselho e revoga o Regulamento (CE) n.º 736/96 do Conselho. Jornal Oficial 

da União Europeia. - L 84 (20 março 2014), p. 61-68. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/HTML/?uri=C ELEX:32014R0256&from=PT 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento estabelece um quadro comum para a 

comunicação à Comissão dos dados e informações sobre os projetos de investimento em infraestruturas energéticas 

dos setores do petróleo, do gás natural, do carvão, da eletricidade, incluindo a eletricidade produzida a partir de 

fontes renováveis, a eletricidade produzida a partir de carvão e lenhite, e a produção combinada de eletricidade e 

calor útil, bem como sobre projetos de investimento ligados à produção de biocombustíveis e à captura, transporte e 

armazenamento do dióxido de carbono produzido por esses setores. 2. O presente regulamento aplica-se aos projetos 

de investimento dos tipos enumerados no anexo cujos trabalhos de construção ou encerramento tenham sido 

iniciados, ou relativamente aos quais tenha sido tomada uma decisão final de investimento. Além disso, os Estados-

Membros podem apresentar estimativas de dados ou informações preliminares sobre os projetos de investimento dos 

tipos enumerados no anexo cujo início dos trabalhos de construção esteja previsto para os próximos cinco anos, e 

sobre aqueles cujo encerramento esteja previsto para os próximos três anos mas relativamente aos quais não tenha 

sido tomada uma decisão final de investimento. 

� Artigo 12.º (Revogação). - O Regulamento (CE) n.º 736/96 é revogado a partir de 9 de abril de 2014. 

� Artigo 13.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados Membros. 

� ANEXO - PROJETOS DE INVESTIMENTO  

1. PETRÓLEO 

1.1. Refinação 

1.2. Transporte 

1.3. Armazenamento 

2. GÁS 

2.1. Transporte 

2.2. Terminais de GNL 

2.3. Armazenamento 

3. ELETRICIDADE 

3.1. Produção 

3.2. Transporte 

4. BIOCOMBUSTÍVEIS 

4.1. Produção 

5. DIÓXIDO DE CARBONO 

5.1. Transporte 

5.2. Armazenamento. 
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@ Decreto-Lei n.º 155/2014, de 2014-10-21 / Ministério das Finanças. - Cria a IFD - Instituição Financeira de 

Desenvolvimento, S. A., e aprova os respetivos estatutos. Diário da República. - Série I n.º 203 (21-10-2014), p. 5322-5330. 

https://dre.pt/application/conteudo/58509397 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 73/2013, de 19 de novembro, determinou o processo de criação da Instituição 

Financeira de Desenvolvimento (IFD), fixando os respetivos modelo e missão. 

A referida resolução do Conselho de Ministros atribui à IFD a missão de colmatar as falhas de mercado no financiamento das 

pequenas e médias empresas de cariz não financeiro, que sejam viáveis, à qual se deve dedicar em exclusivo. 

Esta instituição tem como objetivos desempenhar as funções de gestão «grossista» de instrumentos financeiros públicos de 

estímulo, incentivo e orientação do investimento empresarial em bens e serviços transacionáveis, melhorar as condições de 

financiamento da economia - pela redução dos custos e aumento das maturidades de financiamento das empresas viáveis, 

aumento da liquidez disponível e criação de novos instrumentos de financiamento e de capitalização, aperfeiçoar a integração 

institucional dos instrumentos financeiros existentes, e exercer, complementarmente, as funções de apoio técnico sobre modelos 

de financiamento público, na promoção da competitividade e da internacionalização das empresas portuguesas. 

A IFD visa colmatar as insuficiências de mercado no financiamento das pequenas e médias empresas, designadamente, ao nível da 

capitalização e do financiamento de longo prazo da atividade produtiva, assumindo uma importante função anticíclica. 

Consequentemente, pelo papel ativo na melhoria das condições de financiamento da economia e no aperfeiçoamento da 

arquitetura institucional dos instrumentos financeiros, a IFD ficará na dependência do membro do Governo responsável pela área 

da economia, em articulação com o membro do Governo responsável pelo desenvolvimento regional, sem prejuízo da função 

acionista exercida pelo membro do Governo responsável pela área das finanças. 

Neste contexto, a IFD assume a gestão de instrumentos financeiros com recurso a financiamento de fundos europeus estruturais e 

de investimento, e a gestão dos fundos resultantes do reembolso de incentivos reembolsáveis dos diferentes períodos de 

programação no âmbito dos fundos europeus. 

No âmbito da sua gestão, a instituição privilegia uma intervenção de natureza grossista, operando em estreita parceria e 

complementaridade com o sistema financeiro, sem se sobrepor às atividades desenvolvidas pelas instituições de crédito, não 

captando depósitos nem outros fundos reembolsáveis junto do público. 

O aperfeiçoamento da arquitetura institucional dos instrumentos financeiros materializar-se-á através do aumento da eficácia dos 

instrumentos de financiamento da economia e da realização plena dos princípios de boa governação. 

A IFD deve permanecer, a todo o tempo, focada na sustentabilidade das suas atividades, as quais devem ser desenvolvidas de 

modo a não gerarem quaisquer riscos orçamentais, não devendo, igualmente, a IFD conceder financiamento ao sector público, o 

qual, para efeitos do presente decreto-lei, deve entender-se como incluindo também as empresas públicas de objeto não 

financeiro que se encontrem fora do perímetro geral de consolidação das Administrações Públicas, as Regiões Autónomas, as 

Autarquias Locais e as respetivas empresas. 

A administração da IFD, os seus órgãos sociais e trabalhadores devem aderir às melhores práticas em matéria de transparência e 

responsabilidade e pautar-se pela obtenção de resultados sustentáveis e duradouros. 

Na concretização do princípio da racionalidade económica, o processo de constituição da IFD pressupõe a integração progressiva 

de entidades financeiras existentes na esfera do Estado - com funções de gestão de instrumentos financeiros de apoio às 

empresas -, potenciando as respetivas disponibilidades. Com a criação da IFD, surge uma nova arquitetura institucional, que 

agrega as atuais entidades públicas com funções de gestão de instrumentos financeiros, conduzindo a uma gestão mais eficiente e 

racional dos recursos públicos de apoio ao financiamento das pequenas e médias empresas viáveis e contribuindo para uma visão 

consolidada da execução das políticas públicas nesta área de intervenção. 

Na prossecução da sua missão, a IFD norteia-se pela eficiência na utilização dos seus meios e recursos, pela sustentabilidade da 

sua atividade, pela responsabilização dos seus gestores e pela obtenção de resultados de forma duradoura. 

Obtida a autorização do Banco de Portugal, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 175.º do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, cumpre com o presente decreto-lei 

criar a IFD e aprovar os respetivos estatutos. 

���� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei cria a IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A., e aprova os 

respetivos estatutos. 

���� Artigo 2.º (Criação da IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A.). - 1 - É criada a IFD - Instituição 

Financeira de Desenvolvimento, S.A. (IFD). 2 - São aprovados, em anexo ao presente decreto-lei e do qual fazem 

parte integrante, os estatutos da IFD. 3 - A IFD é uma sociedade financeira, adota a forma de sociedade anónima, e 

rege-se pelo presente decreto-lei, pelos respetivos estatutos, pelo Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro (RGICSF), pelo regime jurídico 



aplicável ao sector público empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, e, 

subsidiariamente, pelo Código das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 4 - O capital social inicial da 

IFD deve ser depositado à ordem da sociedade no prazo máximo de 30 dias a contar da entrada em vigor do presente 

decreto-lei. 5 - O presente decreto-lei é título bastante para efeitos de registo comercial. 6 - O início de atividade da 

IFD fica dependente de registo especial do Banco de Portugal, nos termos dos artigos 65.º e seguintes do RGICSF. 7 - 

A proposta de alteração dos estatutos da IFD é deliberada pela respetiva assembleia geral, em conformidade com a 

lei, e com respeito pelos princípios que estiveram na base da constituição da IFD e constantes do presente decreto-

lei, ficando a sua concretização dependente de aprovação por instrumento legislativo com força legal equivalente ou 

superior à do presente decreto-lei, sem prejuízo da autorização prévia do Banco de Portugal, sempre que a mesma 

seja necessária, nos termos previstos no RGICSF. 

���� Artigo 3.º (Sede). - A IFD tem sede na cidade do Porto. 

���� Artigo 4.º (Objeto da IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A.). - 1 - A IFD tem por objeto a realização 

de operações que visem colmatar as insuficiências de mercado no financiamento de pequenas e médias empresas 

viáveis através: a) Da gestão e administração de fundos de investimento, de outros patrimónios autónomos ou de 

instrumentos de natureza análoga, todos suportados por fundos públicos de apoio à economia; e b) Da realização de 

operações de crédito, incluindo concessão de garantias e outros compromissos. 2 - Na prossecução do seu objeto, a 

IFD pode também desenvolver a atividade de consultadoria a pequenas e médias empresas em matéria de estrutura 

do capital, de estratégia empresarial e questões conexas, bem como consultadoria e serviços no domínio da fusão e 

compra de empresas. 3 - A IFD é qualificada como sociedade financeira, para todos os efeitos legais, enquadrando-se 

na alínea l) do n.º 1 do artigo 6.º do RGICSF. 4 - A IFD desenvolve a sua atividade de forma prudente e sustentável, 

de modo a não gerar quaisquer riscos orçamentais, e desempenha a sua atividade de concessão de empréstimos 

através de instrumentos intermediados («on-lending») facultados a outras instituições de crédito e sociedades 

financeiras a operar no mercado. 5 - A IFD não investe em dívida pública portuguesa, emitida ou garantida pelo 

sector público consolidado, o qual, para efeitos do presente decreto-lei, deve entender-se como incluindo empresas 

públicas de objeto não financeiro que se encontrem fora do perímetro geral de consolidação das Administrações 

Públicas, as Regiões Autónomas, as Autarquias Locais e as respetivas empresas, nem financia ou presta garantias a tal 

sector. 

���� Artigo 5.º (Competências). - 1 - A IFD desempenha a função de gestão de instrumentos financeiros dirigidos ao apoio 

à economia e ao estímulo e orientação do investimento empresarial e à criação de emprego, assumindo-se 

essencialmente como operador grossista. 2 - Na concretização do seu objeto, compete em especial à IFD assegurar: 

a) A gestão de instrumentos financeiros com recurso a financiamento de fundos europeus estruturais e de 

investimento, incluindo os relativos ao quadro comunitário de apoio 2014-2020, de acordo com os regulamentos da 

União Europeia e o Acordo de Parceria; b) A gestão dos reembolsos associados aos diferentes períodos de 

programação no âmbito dos fundos europeus, desde que não tenham outro destino legal ou contratualmente definido 

até à data da entrada em vigor do presente decreto-lei; e c) A gestão de instrumentos financeiros com recurso 

apenas a financiamento de instituições financeiras multilaterais e instituições de desenvolvimento nacionais, de 

acordo com o seu objeto social. 3 - Adicionalmente, compete à IFD o exercício de funções de apoio técnico sobre 

modelos de financiamento público, na promoção da competitividade e da internacionalização das empresas 

portuguesas. 4 - O financiamento de longo prazo da IFD é assegurado apenas junto de instituições financeiras 

multilaterais e instituições de desenvolvimento nacionais, devendo o mesmo ter subjacente a manutenção de um 

elevado rácio de solvabilidade e, no que respeita à respetiva composição e perfil de vencimento, um sólido equilíbrio 

entre ativos e passivos da IFD.  

���� Artigo 6.º (Capital social da IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A.). - 1 - O capital social da IFD é de 

(euro) 100 000 000,00 (cem milhões de euros), sendo representado por 100 000 000 (cem milhões) de ações, com 

valor nominal de (euro) 1,00 (um euro) cada, devendo ser totalmente realizado nos termos previstos no n.º 4 do 

artigo 2.º 2 - O Estado Português, através da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, é o detentor de todas as ações da 

IFD, mantendo-se, a todo o tempo, o seu único acionista. 3 - O capital social da IFD apenas pode ser aumentado por 

decisão do acionista único, em conformidade com as normas aplicáveis de direito português e do direito da União 

Europeia.  

���� Artigo 15.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil após a sua publicação 

[2014-10-22]. 

���� ANEXO (a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º) 

ESTATUTOS DA IFD - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE DESENVOLVIMENTO, S. A. 

Artigo 1.º (Denominação). - A sociedade adota a denominação de «IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A.», 

adiante abreviadamente designada por «IFD», é constituída sob a forma de sociedade anónima, e rege-se pelos presentes 

estatutos e pela legislação geral e especial que lhe seja aplicável. 



Artigo 2.º (Sede). - A IFD tem a sua sede no Porto, na Avenida Fernão de Magalhães, 1862 - 13.º andar, freguesia de 

Campanhã. 

Artigo 3.º (Objeto social). - 1 - A IFD tem por objeto a realização de operações que visem colmatar as insuficiências de 

mercado no financiamento de pequenas e médias empresas viáveis através: a) Da gestão e administração de fundos de 

investimento, de outros patrimónios autónomos ou de instrumentos de natureza análoga, todos suportados por fundos 

públicos de apoio à economia; e b) Da realização de operações de crédito, incluindo concessão de garantias e outros 

compromissos. 2 - Na prossecução do seu objeto, a IFD pode também desenvolver a atividade de consultadoria a pequenas e 

médias empresas em matéria de estrutura do capital, de estratégia empresarial e questões conexas, bem como consultadoria 

e serviços no domínio da fusão e compra de empresas. 3 - A IFD é qualificada como sociedade financeira, para todos os 

efeitos legais, enquadrando-se na alínea l) do n.º 1 do artigo 6.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro (RGICSF). 4 - A IFD desenvolve a sua atividade de 

forma prudente e sustentável, de modo a não gerar quaisquer riscos orçamentais, e desempenha a sua atividade de 

concessão de empréstimos através de instrumentos intermediados («on-lending») facultados a outras instituições de crédito 

e sociedades financeiras a operar no mercado. 5 - A IFD não investe em dívida pública portuguesa, emitida ou garantida pelo 

sector público consolidado, o qual, nos termos do diploma de criação da IFD, deve entender-se como incluindo as empresas 

públicas de objeto não financeiro que se encontrem fora do perímetro geral de consolidação das Administrações Públicas, as 

Regiões Autónomas, as Autarquias Locais, e as respetivas empresas, nem financia ou presta garantias a tal sector. 

 

 

 

INDÚSTRIAS EXTRATIVAS POR PERFURAÇÃO | SEGURANÇA DAS OPERAÇÕES OFFSHORE DE PETRÓLEO E 

GÁS | PARTILHA E PUBLICAÇÃO DE INFORMAÇÕES | SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES | 

INCIDENTES E ACIDENTES GRAVES  

 
Formato comum para a partilha das informações pelos operadores e proprietários de instalações offshore | Formato comum para a 

publicação das informações relativas aos indicadores de risco grave pelos Estados-Membros 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1112/2014 da Comissão, de 13 de outubro de 2014, que estabelece o formato 

comum para a partilha das informações pelos operadores e proprietários de instalações offshore e o formato comum para 

a publicação das informações relativas aos indicadores de risco grave pelos Estados-Membros (Texto relevante para efeitos 

do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 302 (22-10-2014), p. 1-25. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_302_R_0001&from=PT 

���� Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - O presente regulamentos estabelece os formatos comuns para: a) Os 

relatórios que os operadores e proprietários de instalações offshore de petróleo e gás devem apresentar à autoridade 

competente do Estado-Membro em conformidade com o artigo 23.º da Diretiva 2013/30/UE; b) A publicação de 

informações pelos Estados-Membros em conformidade com o artigo 24.º da Diretiva 2013/30/UE. 

���� Artigo 2.º (Período de referência e data de entrega dos relatórios). - 1. Os operadores e proprietários de instalações 

offshore de petróleo e gás devem apresentar o relatório a que se refere a alínea a) do artigo 1.º no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data da ocorrência. 2. O período de referência para a comunicação das informações a que se refere 

a alínea b) do artigo 1.º inicia-se a 1 de janeiro e termina a 31 de dezembro de cada ano, sendo o primeiro o ano de 

2016. A publicação de informações exigida pelo artigo 24.º da Diretiva 2013/30/UE deve fazer-se no sítio web da 

autoridade competente, até 1 de junho do ano seguinte ao do período de referência, utilizando o formato comum. 3. 

Para os relatórios e a publicação a que se referem as alíneas a) e b) do artigo 1.º devem utilizar-se os formatos 

comuns estabelecidos, respetivamente, nos anexos I e II. 

���� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

���� ANEXO I - Formato comum para a comunicação dos dados relativos a incidentes e acidentes graves na indústria 

offshore de petróleo e gás Previsto no artigo 23.º da Diretiva 2013/30/UE 

���� ANEXO II - Formato de publicação comum (como previsto no artigo 24.º da Diretiva 2013/30/UE) 

(2) Diretiva 92/91/CEE do Conselho, de 3 de novembro de 1992, relativa às prescrições mínimas destinadas a melhorar a 

proteção em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores das indústrias extrativas por perfuração (décima primeira 

diretiva especial na aceção do n.º 1 do artigo 16.º da Diretiva 89/391/CEE) (JO L 348 de 28.11.1992, p. 9). 

(3) Diretiva 2008/56/CE, de 17 de junho de 2008, que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política 



para o meio marinho (JO L 164 de 25.6.2008, p. 19). 

(4) Diretiva 2013/30/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativa à segurança das 

operações offshore de petróleo e gás e que altera a Diretiva 2004/35/CE (JO L 178 de 28.6.2013, p. 66-106). 

 

 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR | SUBSÍDIOS A AÇÕES E PROJETOS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO 

DOS SETORES MARÍTIMO E FLORESTAL 

 
@ Decreto-Lei n.º 156/2014, de 2014-10-21 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Procede à quinta alteração ao 

Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 de março, no sentido de adequar o seu âmbito de aplicação aos setores tutelados pelo 

Ministério da Agricultura e do Mar, permitindo a concessão de subsídios a ações e projetos desenvolvidos no âmbito dos 

setores marítimo e florestal. Diário da República. - Série I n.º 203 (21-10-2014), p. 5331.  

https://dre.pt/application/conteudo/58509399 

O Ministério da Agricultura e do Mar tem como missão a definição, coordenação e execução das políticas agrícola, agroalimentar, 

florestal, de desenvolvimento rural e de exploração e potenciação dos recursos do mar. 

O Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/80, de 29 de maio, 251/80, de 24 de julho, 430/82, 

de 23 de outubro, e 267/86, de 3 de setembro, atribuiu ao então Ministro da Agricultura, Pescas e Alimentação a competência 

para autorizar a distribuição de verbas inscritas no orçamento do Ministério destinadas à concessão de subsídios às entidades 

ligadas aos sectores agrário, alimentar e das pescas em relação aos quais não haja legislação especial. O referido diploma procurou 

responder, assim, à necessidade do Ministério de dispor de mecanismos legais que lhe permitissem atribuir subsídios aos sectores 

por si tutelados. 

Face às atuais atribuições do Ministério da Agricultura e do Mar, importa alargar o âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 82/77, 

de 5 de março, e adequá-lo aos sectores tutelados pelo Ministério, permitindo que, dentro das verbas inscritas no seu orçamento, 

sejam concedidos subsídios a ações e projetos desenvolvidos por entidades sem fins lucrativos ligadas ao sector marítimo, da 

silvicultura, da caça ou da pesca nas águas interiores, em relação aos quais não haja legislação especial. 

���� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 de março, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/80, de 29 de maio, 251/80, de 24 de julho, 430/82, de 23 de outubro, e 

267/86, de 3 de setembro, no sentido de adequar o seu âmbito de aplicação aos setores tutelados pelo Ministério da 

Agricultura e do Mar, permitindo a concessão de subsídios a ações e projetos desenvolvidos no âmbito dos setores 

marítimo e florestal. 

���� Artigo 2.º (Alteração do Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 de março). - Os artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 

de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/80, de 29 de maio, 251/80, de 24 de julho, 430/82, de 23 de 

outubro, e 267/86, de 3 de setembro, passam a ter a seguinte redação: 

���� «Artigo 1.º - É da competência do membro do Governo responsável pelas áreas da agricultura, do agroalimentar, das 

florestal e do mar a autorização para a utilização e distribuição de verbas inscritas no orçamento do respetivo 

Ministério destinadas à concessão de subsídios às entidades ligadas aos sectores agrário, alimentar, florestal e do mar 

em relação aos quais não haja legislação especial. 

���� Artigo 2.º - 1 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) [...]; g) [...]; h) [...]; i) As entidades e associações 

sem fins lucrativos ligadas ao sector do mar, da silvicultura, da caça ou da pesca nas águas interiores, com a 

finalidade de contribuir para o pagamento de despesas inerentes à participação ou organização de exposições, feiras 

e outros eventos ou de reuniões e outras iniciativas de carácter técnico-científico. 2 - [...]. 3 - [...].» 

���� Artigo 3.º (Referências legais). - No Decreto-Lei n.º 82/77, de 5 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/80, 

de 29 de maio, 251/80, de 24 de julho, 430/82, de 23 de outubro, e 267/86, de 3 de setembro, com a redação dada 

pelo presente decreto-lei, todas as referências legais a «Ministério da Agricultura e Pescas», a «Ministro da 

Agricultura e Pescas» e a «Ministro da Agricultura, Comércio e Pescas» consideram-se feitas respetivamente a 

«Ministério da Agricultura e do Mar» e a «membro do Governo responsável pelas áreas da agricultura, do 

agroalimentar, florestal e do mar». 

 

 

 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA | PONTO FOCAL DE MODERNIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 



 
Administração Pública | Rede interministerial de modernização administrativa (RIMA) | Pontos focal | Grupo de projeto para as 

tecnologias de informação e comunicação (GPTIC) | Agência para a Modernização Administrativa, I.P. (AMA, I.P.)  

 

(1) Despacho n.º 12675/2014 (Série II), de 2014-06-20 / Ministério da Economia - Gabinete do Ministro. - Nos termos do 

n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, conforme alterado pelo Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de 

maio, e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio, determina a constituição do ponto focal de 

modernização e simplificação administrativa do Ministério da Economia. Diário da República. - Série II-C n.º 200 (16-10-

2014), p. 26264. 

https://dre.pt/application/file/58361582 

Considerando que: a) O Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio, procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de 

janeiro, revitalizando a Rede Interministerial para a Modernização Administrativa (RIMA); b) O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 

4/97, de 9 de janeiro, na sua redação atual, prevê que a RIMA é coordenada pelo membro do Governo responsável pela área da 

modernização administrativa e é composta por pontos focais de modernização e simplificação administrativa a constituir em cada 

um dos ministérios, e que os pontos focais são constituídos por um coordenador e demais elementos, nomeados pelo respetivo 

ministro; c) O n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio, determina ainda que participam na RIMA os 

representantes ministeriais que integram o Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação e Comunicação (GPTIC), os quais 

integram os pontos focais de modernização e simplificação administrativa dos respetivos ministérios; 

. 1 — É constituído o ponto focal de modernização e simplificação administrativa do Ministério da Economia. 

. 2 — O ponto focal de modernização e simplificação administrativa do Ministério da Economia é composto pelos seguintes 

elementos: a) Tiago Lebres Moutinho, Técnico Especialista do Gabinete do Ministro da Economia, que coordena, b) Maria Ermelinda 

Paulo Rodrigues Silva Carrachás, Secretária-Geral do Ministério da Economia; c) Pollyana Maria Martins Pereira Soares, Diretora de 

Serviços de Documentação, Comunicação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Economia; d) Maria Edite Amaral de 

Barros Claro, Chefe de Divisão de Planeamento e Organização da Secretaria -Geral do Ministério da Economia; e) Carlos Jorge Paiva 

Henriques Monteiro, Chefe de Divisão de Comunicação e Informação da Secretaria-Geral do Ministério da Economia; f) João Luís Simão 

Martins, Diretor de Serviços de Sistemas de Informação da Secretaria-Geral do Ministério da Economia, representante do Ministério da 

Economia no Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação e Comunicação (GPTIC). 

(2) Decreto-Lei n.º 4/97, de 1997-01-09 / Presidência do Conselho de Ministros. - Cria a Rede Interministerial de 

Modernização Administrativa (RIMA). Diário da República. – Série I-A - N.º 7 (9 janeiro 1997), p. 72-74. 

http://dre.pt/pdf1sdip/1997/01/007A00/00720074.pdf 

� Artigo 1.º - É criada a Rede Interministerial de Modernização Administrativa (RIMA), com a missão de promover e 

garantir a participação integrada de todos os serviços no esforço de modernização, simplificação e desburocratização 

da Administração Pública.  

� ANEXO - Guia de verificação para análise da pertinência e actualidade da regulamentação com objectivo de 

simplificação. 

 

(3) Decreto-Lei n.º 72/2014, de 2014-05-13 / Presidência do Conselho de Ministros. - Procede à primeira alteração e 

republica o Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, que cria a Rede Interministerial de Modernização Administrativa. Diário 

da República. – Série I - N.º 91 (13 maio 2014), p. 2744-2748.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09100/0274402748.pdf 

Medidas de modernização administrativa em matéria de metodologia e mecanismos de avaliação de impacto regulatório de 

atos normativos | Articulação com o Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação e Comunicação (GPTIC) 

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro). - Os artigos 2.º a 8.º do Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de 

janeiro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de 

janeiro, os artigos 5.º-A, 5.º-B e 10.º, com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Regulamentação). - 1 - No prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor do presente decreto-lei, 

são aprovadas as resoluções do Conselho de Ministros previstas na alínea f) do n.º 1 do artigo 2.º, na alínea d) do 

artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 5.º-A e na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, com a 

redação dada pelo presente diploma. 2 - No prazo de 30 dias a contar da data de entrada em vigor do presente 

decreto-lei, são constituídos os pontos focais previstos no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, com a 



redação dada pelo presente diploma.  

� Artigo 6.º (Norma revogatória). - É revogado o anexo ao Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro.  

� Artigo 7.º (Republicação). - É republicado em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-

Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, com a redação atual.  

� ANEXO - Republicação do Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro (a que se refere o artigo 7.º)  

 

(4) Decreto-Lei n.º 73/2014, de 2014-05-13 / Presidência do Conselho de Ministros. - Aprova um conjunto de medidas 

de simplificação e modernização administrativa, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de 

abril. Diário da República. – Série I - N.º 91 (13 maio 2014), p. 2748-2765. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09100/0274802765.pdf 

� Artigo 5.º (Cadastro dos sítios na Internet do Estado). - No prazo de 90 dias após a entrada em vigor do presente 

decreto-lei, os serviços e organismos da administração direta e indireta do Estado devem dar cumprimento ao n.º 4 

do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, com a redação dada pelo presente diploma, submetendo o 

formulário eletrónico disponibilizado no site da AMA, I. P., para o efeito.  

� Artigo 6.º (Operacionalização da obtenção oficiosa de documentos e informação). - 1 - No prazo de 1 ano a contar da 

data de entrada em vigor do presente decreto-lei, devem os serviços e organismos da Administração Pública dar 

integral cumprimento ao disposto no artigo 28.º-A do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, com a redação dada 

pelo presente diploma. 2 - No mesmo prazo deve a plataforma de interoperabilidade (iAP) ser utilizada como meio 

preferencial de comunicação entre os serviços e organismos da Administração Pública. 3 - Para cumprimento do 

disposto nos números anteriores devem os serviços e organismos da Administração cooperar entre si com vista a 

realizar as diligências necessárias para o efeito.  

� Artigo 7.º (Norma revogatória). - São revogados os artigos 4.º e 5.º, o n.º 1 do artigo 25.º, o n.º 4 do artigo 26.º e os 

n.os 2 e 3 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/2000, de 13 

de março, e 72-A/2010, de 18 de junho.  

� Artigo 8.º (Republicação). - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, com a redação atual.  

 

 

 

TRANSPORTE AÉREO | ACORDO ASSINADO EM LISBOA A 30 DE ABRIL DE 2010 | PORTUGAL | 
MOÇAMBIQUE 

 
@ Aviso n.º 96/2014 (Série I), de 2014-10-17 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram emitidas 

notas, em que se comunica terem sido cumpridas as formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo sobre 

Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a República de Moçambique, assinado em Lisboa a 30 de abril de 2010. 

Diário da República. - Série I n.º 201 (17-10-2014), p. 5284.  

https://dre.pt/application/conteudo/58388706 

. APROVAÇÃO: Resolução da Assembleia da República n.º 105/2012, de 07 de agosto de 2012. 

. ENTRADA EM VIGOR: 26-09-2014. 

 

 

 
 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 



ACORDO‑‑‑‑QUADRO RELATIVO AO TRABALHO A TEMPO PARCIAL | CONVERSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
A TEMPO PARCIAL NUM CONTRATO A TEMPO INTEIRO SEM O ACORDO DO TRABALHADOR 

 

@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), de 15 de outubro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Política 

social – Diretiva 97/81/CE – Acordo‑quadro relativo ao trabalho a tempo parcial celebrado pela UNICE, CEEP e CES – 

Conversão do contrato de trabalho a tempo parcial num contrato a tempo inteiro sem o acordo do trabalhador». No 

processo C‑‑‑‑221/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, 

pelo Tribunale ordinario di Trento (Itália), por decisão de 11 de abril de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 

25 de abril de 2013, no processo Teresa Mascellani contra Ministero della Giustizia 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5c5de8617ef7e49fb9b09a8e05cf12039.e34Ka

xiLc3qMb40Rch0SaxuObxj0?text=&docid=158608&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=143453 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara: O acordo‑‑‑‑quadro relativo ao trabalho a 

tempo parcial, celebrado em 6 de junho de 1997, anexo à Diretiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de dezembro de 

1997, respeitante ao acordo‑quadro relativo ao trabalho a tempo parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, 

em especial a sua cláusula 5, ponto 2, deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do processo 

principal, não se opõe a uma regulamentação nacional em virtude da qual o empregador pode ordenar a conversão de 

um contrato de trabalho a tempo parcial num contrato de trabalho a tempo inteiro sem o acordo do trabalhador em 

causa. 

 

 

 

CLÁUSULAS ABUSIVAS | CONTRATO DE CRÉDITO CELEBRADO COM UM CONSUMIDOR 

 
@ CONCLUSÕES DO ADVOGADO‑‑‑‑GERAL, NILS WAHL, apresentadas em 16 de outubro de 2014, Processos apensos 

C‑‑‑‑482/13, C‑‑‑‑484/13, C‑‑‑‑485/13 e C‑‑‑‑487/13 Unicaja Banco SA contra José Hidalgo Rueda (C‑482/13), María del Carmen 

Vega Martín (C‑482/13), Gestión Patrimonial Hive SL (C‑482/13), Francisco Antonio López Reina (C‑482/13), Rosa María 

Hidalgo Vega (C‑482/13), Caixabank SA contra Manuel María Rueda Ledesma (C‑484/13), Rosario Mesa Mesa (C‑484/13), 

José Labella Crespo (C‑485/13), Rosario Márquez Rodríguez (C‑485/13), Rafael Gallardo Salvat (C‑485/13), Manuela 

Márquez Rodríguez (C‑485/13), Alberto Galán Luna (C‑487/13), Domingo Galán Luna (C‑487/13) [pedidos de decisão 

prejudicial apresentados pelo Juzgado de Primera Instancia e Instrucción de Marchena (Espanha)]. - «Diretiva 93/13/CEE — 

Contrato de crédito celebrado com um consumidor — Cláusulas abusivas — Efeito não vinculativo — Meios adequados e 

eficazes para pôr termo à utilização de cláusulas abusivas — Processo de execução hipotecária». 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5c5de8617ef7e49fb9b09a8e05cf12039.e34Ka

xiLc3qMb40Rch0SaxuObxj0?text=&docid=158644&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=143453 

� IV – Conclusão. 48. À luz destas considerações, proponho que o Tribunal de Justiça responda às questões submetidas 

pelo Juzgado de Primera Instancia e Instrucción de Marchena (Espanha) nos seguintes termos: 

1) O artigo 6.º, n.º 1, da Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos 

contratos celebrados com os consumidores, obriga os órgãos jurisdicionais nacionais a afastarem a aplicação de uma 

cláusula contratual abusiva de modo a que não produza efeitos vinculativos relativamente ao consumidor, mas não os 

autoriza a modificar o seu conteúdo. O contrato celebrado com o consumidor deve subsistir, em princípio, sem 

nenhuma modificação a não ser a resultante da supressão das cláusulas abusivas, desde que o direito nacional admita a 

subsistência do contrato. 

2) Uma disposição do direito nacional como a segunda disposição transitória da Lei n.º 1/2013, de 14 de maio de 2013, 

que aprova medidas destinadas a reforçar a proteção dos devedores hipotecários, a reestruturação da dívida e o 

arrendamento de habitação social (Ley 1/2013 de medidas para reforzar la protección a los deudores hipotecarios, 

reestructuración de deuda y alquiler social), nos termos da qual a parte que requer a execução, com base num 

contrato de mútuo hipotecário com uma cláusula que fixa os juros de mora a uma taxa superior ao triplo da taxa de 

juro legal, pode rever o montante dos juros de mora exigível no âmbito de um processo de execução hipotecária de 

modo a não ultrapassar esse limite é compatível com a Diretiva 93/13, designadamente com o seu artigo 6.º, n.º 1, 

desde que a aplicação dessa disposição não prejudique a obrigação que essa diretiva impõe sobre os órgãos 

jurisdicionais nacionais de afastarem a aplicação de cláusulas abusivas em contratos celebrados com consumidores de 

modo a que não produzam efeitos vinculativos relativamente ao consumidor, mas sem rever o seu conteúdo. Compete 



ao órgão jurisdicional de reenvio determinar se é esse o caso, tomando em consideração todo o direito nacional e 

aplicando os métodos de interpretação por ele reconhecidos. 

 

 

 

CRIME DESOBEDIÊNCIA: Artigo 348.º, n.º 1, b), do Código Penal | INQUÉRITO | ARGUIDO | RECUSA À 

PRESTAÇÃO DE AUTÓGRAFOS 

 
(1) Acórdão do STJ n.º 14/2014 (Série I), de 2014-10-21 - Rec.º n.º 171/12.3taflg.g1-A.S1 - Conferência no Pleno das 

Secções Criminais / Supremo Tribunal de Justiça. - Os arguidos que se recusarem à prestação de autógrafos, para posterior 

exame e perícia, ordenados pelo Exm.º Magistrado do Ministério Público, em sede de inquérito, incorrem na prática de um 

crime desobediência, previsto e punível pelo artigo 348.º, n.º 1 b), do Código Penal, depois de expressamente advertidos, 

nesse sentido, por aquela autoridade judiciária. Diário da República. - Série I n.º 203 (21-10-2014), p. 5331-5354. 

https://dre.pt/application/conteudo/58509400 

���� XII. Nestes termos, e em conclusão, se decide neste Supremo Tribunal de Justiça: 

1. Confirmar o acórdão recorrido, negando-se provimento ao recurso. 

2. Fixar jurisprudência uniformizadora com o seguinte teor: 

"Os arguidos que se recusarem à prestação de autógrafos, para posterior exame e perícia, ordenados pelo 

Exm.º Magistrado do Ministério Público, em sede de inquérito, incorrem na prática de um crime 

desobediência, previsto e punível pelo artigo 348.º, n.º 1 b), do Código Penal, depois de expressamente 

advertidos, nesse sentido, por aquela autoridade judiciária." 

3. Taxa de Justiça: 10 Uc. 

4. Cumprimento do art.º 444.º, do CPP. 

Lisboa, 28 de Maio de 2014. - Armindo dos Santos Monteiro (Relator) - António Jorge Fernandes de Oliveira Mendes - José Adriano 

Machado Souto de Moura (Vencido nos termos dos votos das Exmas. Colegas Isabel Pais Martins e Helena Moniz) - Eduardo Maia 

Figueira da Costa - António Pires Henriques da Graça (Com declaração) - Raul Eduardo do Vale Raposo Borges - Isabel Celeste Alves Pais 

Martins (Vencida conforme declaração que junto) - Manuel Joaquim Braz (Vencido, aderindo às declarações de voto das Exmas. 

Conselheiras Isabel Pais Martins e Helena Moniz) - Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos (Vencida nos termos da declaração de 

voto da Exma. Conselheira Isabel Pais Martins) - Helena Isabel Gonçalves Moniz Falcão de Oliveira (Vencida de acordo com a declaração 

que junto) - António Pereira Madeira - José Vaz dos Santos Carvalho (Vencido nos termos das declarações das Conselheiras Isabel Pais 

Martins e Helena Moniz) - António Artur Rodrigues da Costa - António Silva Henriques Gaspar (Presidente) - (Tem voto de conformidade 

do Senhor Conselheiro Santos Cabral, que não assina por não estar presente). 

 

(2) «CÓDIGO PENAL 1995 (versão actualizada): Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março 

33.ª versão - a mais recente  (Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto) 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=109&tabela=leis 

Artigo 348.º 

Desobediência 

1 - Quem faltar à obediência devida a ordem ou a mandado legítimos, regularmente comunicados e emanados de autoridade 

ou funcionário competente, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias se:  

a) Uma disposição legal cominar, no caso, a punição da desobediência simples; ou  

b) Na ausência de disposição legal, a autoridade ou o funcionário fizerem a correspondente cominação.  

2 - A pena é de prisão até 2 anos ou de multa até 240 dias nos casos em que uma disposição legal cominar a punição da 

desobediência qualificada.   

PGDLISBOA | LEGISLAÇÃO http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=109A0348&nid=109&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo». 

 

 

 



IVA | PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS | ESTABELECIMENTO ESTÁVEL | LUGAR DE TRIBUTAÇÃO 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), de 16 de outubro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Sistema 

comum do imposto sobre o valor acrescentado – Diretiva 2006/112/CE – Artigo 44.º – Conceito de ‘estabelecimento estável’ 

do destinatário de uma prestação de serviços – Lugar onde se considera que as prestações de serviços são efetuadas a 

sujeitos passivos – Operação intracomunitária». No processo C‑‑‑‑605/12, que tem por objeto um pedido de decisão 

prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Naczelny Sąd Administracyjny (Polónia), por decisão de 25 

de outubro de 2012, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 24 de dezembro de 2012, no processo Welmory sp. z o.o. 

contra Dyrektor Izby Skarbowej w Gdańsku. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5c5de8617ef7e49fb9b09a8e05cf12039.e34Ka

xiLc3qMb40Rch0SaxuObxj0?text=&docid=158645&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=143453 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara: Deve considerar‑se que um primeiro 

sujeito passivo com a sede da sua atividade económica num Estado‑Membro, que beneficie de serviços prestados por 

um segundo sujeito passivo estabelecido noutro Estado‑Membro, dispõe, nesse outro Estado‑Membro, de um 

«estabelecimento estável», na aceção do artigo 44.º da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 

2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva 2008/8/CE 

do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, com vista à determinação do lugar de tributação desses serviços, se esse 

estabelecimento se caraterizar por um grau suficiente de permanência e uma estrutura apta, em termos de recursos 

humanos e técnicos, a permitir‑lhe receber prestações de serviços e a utilizá‑las para efeitos da sua atividade 

económica, o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

 

 

 

SEGURANÇA SOCIAL DOS TRABALHADORES MIGRANTES | LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  | ESTADO‑‑‑‑MEMBRO EM 

CUJO TERRITÓRIO O TRABALHADOR RESIDE 

 
Trabalhador empregado num navio instalador de ductos em águas internacionais e na plataforma continental adjacente a dois 

Estados‑‑‑‑Membros  

@ CONCLUSÕES DO ADVOGADO‑‑‑‑GERAL, PEDRO CRUZ VILLALÓN, apresentadas em 16 de outubro de 2014, Processo 

C‑‑‑‑266/13, L. Kik [pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países Baixos)]. - 

«Segurança social dos trabalhadores migrantes – Regulamento (CEE) n.º 1408/71 – Trabalhador empregado num navio 

instalador de ductos em águas internacionais e na plataforma continental adjacente a dois Estados‑Membros – Obrigação de 

inscrição – Legislação nacional aplicável». 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5c5de8617ef7e49fb9b09a8e05cf12039.e34Ka

xiLc3qMb40Rch0SaxuObxj0?text=&docid=158652&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=143453 

� VII – Conclusão. 55. Em consequência das considerações desenvolvidas, proponho que o Tribunal de Justiça responda 

às questões submetidas nos seguintes termos: 

«1. Nas circunstâncias do caso que é objeto de litígio no processo principal, é aplicável, relativamente a todo o período 

controvertido, o Regulamento (CEE) n.º 1408/71 do Conselho, de 14 de junho de 1971, relativo à aplicação dos 

regimes de segurança social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos membros da sua 

família que se deslocam no interior da Comunidade, conforme alterado e atualizado pelo Regulamento (CE) n.º 

118/97 do Conselho, de 2 de dezembro de 1996. 

2. De acordo com o artigo 13.º, n.º 2, alínea f), do Regulamento (CEE) n.º 1408/71, a legislação aplicável a um 

trabalhador nas circunstâncias do caso que é objeto de litígio no processo principal é a do Estado‑Membro em cujo 

território o referido trabalhador reside». 
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CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS DA ONU | ELEIÇÃO DE PORTUGAL PARA O BIÉNIO 2005/2017 

 

 
United Nations Human Rights Council 

http://www.ohchr.org/en/hrbodies/hrc/pages/hrcindex.aspx 

(1) «21-10-2014 / 17:13 

PORTUGAL ELEITO PARA O CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS DA ONU 

O Governo Português congratula-se com a eleição de Portugal para um mandato de três anos como membro do Conselho 

de Direitos Humanos. Trata-se da primeira vez que Portugal é eleito para este órgão do sistema da Nações Unidas, numas 

eleições tradicionalmente consideradas das mais importantes e difíceis no universo da ONU. 

No dia 1 de janeiro de 2015, Portugal assumirá o lugar de membro do Conselho de Direitos Humanos, que tem por 

mandato zelar pela proteção e promoção dos direitos humanos em todo o mundo. 

A eleição de Portugal resultou de uma votação secreta, que decorreu em Nova Iorque, na Assembleia Geral das Nações 

Unidas. Portugal recebeu 184 votos, um número muito acima dos 97 votos exigidos. O Governo Português agradece a 

confiança da Assembleia Geral das Nações Unidas e o apoio dos Estados-membros que votaram na candidatura nacional. 

Esta eleição é o culminar de uma intensa e bem sucedida campanha da candidatura nacional, uma prioridade do Governo 

Português, que envolveu ativamente toda a rede diplomática portuguesa. Reflete, ainda, o reconhecimento internacional 

da importância que o País atribui ao multilateralismo e, em particular, ao sistema multilateral de defesa de direitos 

humanos das Nações Unidas. 

Portugal pautará a sua atuação no Conselho de Direitos Humanos pelo objetivo da defesa da dignidade da pessoa humana 

e do caráter individual, universal, indivisível, inalienável e interdependente dos direitos humanos, sejam direitos civis, 

culturais, económicos, políticos ou sociais. 

No quadro dos princípios a que está vinculado pela Constituição da República Portuguesa e pelas Convenções de direitos 

humanos de que é parte, Portugal irá exercer as suas funções privilegiando o diálogo, em coerência com a sua vocação 

universalista de abertura a todos os povos. 

De entre as prioridades nacionais para o mandato de 2015 a 2017, consta a continuação de apresentação de resoluções 

sobre o direito à educação e sobre direitos económicos, sociais e culturais. Portugal dedicará especial atenção à 

eliminação da violência contra as mulheres, à eliminação de todas as formas de descriminação e à proteção de pessoas e 

grupos mais vulneráveis. A defesa de temas tão diversos quanto o direito à água e ao saneamento, a igualdade de género, 

a eliminação da mutilação genital feminina, a identidade de género, a segurança dos jornalistas e a liberdade da 

sociedade civil merecerão também um firme empenho. 

A defesa da abolição da pena de morte será ainda uma matéria prioritária; Portugal inspirar-se-á no facto de ter sido um 

dos países pioneiros a tomar este passo decisivo. 

A presença portuguesa no Conselho de Direitos Humanos constitui uma mais-valia para a projeção da imagem do País e 

permite uma capacidade de intervenção acrescida. 

Os novos membros do Conselho de Direitos Humanos que hoje foram eleitos, e que com Portugal assumirão funções a 1 de 

janeiro de 2015, são 15 no total. 

GOVERNO DE PORTUGAL | MINISTRO DE ESTADO E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS http://www.portugal.gov.pt/pt/os-

ministerios/ministerio-dos-negocios-estrangeiros/mantenha-se-atualizado/20141021-mne-dh-onu.aspx». 

 

(2) «21 October 2014 – The General Assembly today elected 15 countries to serve on the United Nations 



Human Rights Council for a period of three years beginning on 1 January 2015. 

In one round of secret balloting at UN Headquarters in New York, the Assembly elected Albania, Bangladesh, El Salvador, 

Ghana, Latvia, Netherlands, Nigeria, Paraguay, Portugal and Qatar. 

Bolivia, Botswana, Congo, India and Indonesia, whose terms were due to expire at the end of this year, were re-elected 

today. 

Members of the Council serve for a period of three years and are not eligible for immediate re-election after serving two 

consecutive terms. 

The distribution of seats for the current election was as follows: 4 seats allotted to the African States Group; 4 for the 

Asia-Pacific Group; 2 for the Eastern European Group; 3 for the Latin American and Caribbean Group; and 2 for the 

Western European and Other States Group. 

The Councils’ outgoing members are: Austria, Benin, Burkina Faso, Chile, Costa Rica, Czech Republic, Kuwait, Peru 

Philippines and Romania. 

Created by the Assembly in 2006, the 47-member Council, is an inter-governmental body within the UN system responsible 

for strengthening the promotion and protection of human rights around the globe and for addressing situations of human 

rights violations and make recommendations on them.  

All of its members are elected by the world body’s General Assembly, and it has the ability to discuss all thematic human 

rights issues and situations that require its attention throughout the year. It meets at the UN Office at Geneva.  

Those elected today will be joining in the following States who will remain on the Council: Algeria (2016); Argentina 

(2015); Brazil (2015); China (2016); Côte d’Ivoire (2015); Cuba (2016); Estonia (2015); Ethiopia (2015); France (2016); 

Gabon (2015); Germany (2015); Ireland (2015); Japan (2015); Kazakhstan (2015); Kenya (2015): Maldives (2016): Mexico 

(2016): Montenegro (2015); Morocco (2016); Namibia (2016); Pakistan (2015); Republic of Korea (2015); Russia (2016); 

Saud Arabia (2016); Sierra Leone (2015); South Africa (2016); the former Yugoslav Republic of Macedonia (2016); United 

Arab Emirates (2015); United Kingdom (2016); United States (2015); Venezuela (2015); and Viet Nam (2016). 

News Tracker: past stories on this issue 

General Assembly elects 15 members to UN Human Rights Council 

http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=49133&Cr=human+rights&Cr1=#.VEjYFnlOU5s 

 

(3) «Complex web’ of crises requires human rights-based solutions – UN rights chief 

High Commissioner for Human Rights Zeid Ra'ad Al Hussein 

22 October 2014 – At the root of crises confronted by the United Nations usually lies a “complex web” of violations 

of economic, social, cultural, civil and political rights requiring solutions that can only come from more emphatic and 

comprehensive protections, the Organization’s top human rights official said today. 

Addressing the General Assembly’s main body dealing with social, humanitarian, and cultural issues (Third Committee), 

UN High Commissioners for Human Rights, Zeid Ra’ad Al Hussein, said the world is currently facing “deepening turmoil” 

amid “biting constraints” of funding.  

The High Commissioner presented a report on the work of his Office (OHCHR) between August 2013 and July 2014, 

under his predecessor, Navi Pillay. 

“From the relentless slaughter in Syria and its spill-over to a new wave of barbarity in Iraq; from the deplorable conflict in Ukraine to the 

entirely avoidable bloodshed in South Sudan – and…the smouldering spread of Ebola – 2013-2014 was a year of devastating impact on 

human rights,” Mr. Zeid said.  

Moreover, a “toxic tide” of discrimination and xenophobia has undermined the rights of people in several States. The right to 

development has been threatened by austerity policies that disproportionately burden the poor. Migrants have continued to endure 

appalling suffering, with deadly events at sea. And women continue to be violently attacked in many countries.  

“If, despite all the power and authority at its disposal, the future of a Government hangs on a tweet, a street protest or a helpful report 

to an NGO [non-governmental organization] or UN agency, then that Government is in far deeper trouble than it believes. For it has 

forgotten the fundamental principle that the State is the servant of its people – not the other way round,” said Mr. Zeid.  

During the period covered by the report, OHCHR conducted three monitoring missions to Mali, in the midst of the crisis; rapidly 

deployed a comprehensive human rights monitoring mission to Ukraine; issued public reports on human rights developments in Mali, 

Ukraine and Iraq; deployed a team to the Philippines to provide advice on key human rights responses in the aftermath of the typhoon; 

and took part in the training, planning, review and reconfiguration of United Nations peace missions – most recently in the Central 



African Republic.  

In fact, OHCHR personnel were the first UN staff to arrive in conflict areas in Ukraine, in Mali and in Kyrgyzstan, as well as several 

remote areas of the Central African Republic following the outbreak of the current conflicts, Mr. Zeid said.  

As of July, the Office supported 68 human rights field presences, comprising 13 stand-alone country offices; 12 regional offices; human 

rights components in 14 United Nations peace missions; and 29 human rights advisers.  

As detailed in the report, OHCHR has provided technical assistance to dozens of countries on a very wide range of issues, spanning our 

six thematic and cross-cutting priorities – discrimination; the rule of law and ending impunity; poverty; violence; continuing efforts to 

improve international human rights mechanisms; and widening the democratic space – as well as a cross-cutting theme, migration. 

OHCHR’s work with the Human Rights Council has included assistance with panels and reports on issues such as privacy in the digital 

age; the use of armed drones; and sexual orientation. OHCHR has also supported the work of the Council’s Universal Periodic Review.  

“When I took up my mandate as High Commissioner for Human Rights last month, I was startled to discover that all the extensive work 

of this Office is achieved despite funding shortfalls that burden the Office with significant capacity deficits,” said the High-

Commissioner.  

And the workload is only increasing, he added, underscoring the growing number of Special Procedures mandates, as well as the 

Commissions of Inquiry and fact-finding missions mandated by the Human Rights Council and the Security Council. At the end of July, 

there were 52 mandates and 73 mandate holders, including 38 thematic mandates and 14 country mandates.  

OHCHR was also assisting or conducting three Commissions of Inquiry or mandated investigations – on the Syrian Arab Republic, Central 

African Republic and Sri Lanka – with three more soon to become operational, on Eritrea, the occupied Palestinian territory including 

East Jerusalem, and Iraq. 

One of the UN pillars, human rights only receives only a fraction of the Organization’s resources. For the 2014-2015 biennium, $173.5 

million was allocated to OHCHR – 87% less than the allocation to the peace and security pillar, and 84 per cent less than the allocation 

to development.  

“This is not sustainable,” Mr. Zeid said.  

“When human rights go wrong – when violations and abuses generate explosive crises and conflicts – the cost in bloodshed, in wrecked 

economies and humanitarian aid is titanic,” he added, urging the world to enable his Office not only with the capacity to detect and 

alert to violations, but to ensure that the “alarm bells” are followed by swift action.  

News Tracker: past stories on this issue 

Funding gap looms amid efforts to tackle ‘twin plagues’ Ebola, ISIL, warns UN rights chief 

http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=49147#.VEjYr3lOU5s». 

 

 

 

ESPAÇO MARÍTIMO NACIONAL 

 

«2014-10-16 às 13:56 

 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE OUTUBRO DE 2014 

3. O Conselho de Ministros aprovou na generalidade, no âmbito da regulamentação da Lei de Bases da Política de 

Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional, o regime jurídico aplicável quer ao ordenamento do espaço 

marítimo nacional e ao seu acompanhamento permanente e respetiva avaliação técnica, quer à utilização desse 

espaço. 

É estabelecido que os procedimentos de atribuição de títulos de utilização privativa do espaço marítimo nacional são 

realizados por via electrónica, através de um balcão único electrónico, o qual permite a articulação com outros 

procedimentos eventualmente necessários para o exercício de um uso ou de uma atividade desenvolvidos no espaço 

marítimo nacional. 

Deste modo, para o interessado haverá apenas um interlocutor desmaterializado, que deve articular os diferentes 

procedimentos através do balcão único electrónico. 

A atribuição de um título de utilização privativa do espaço marítimo nacional obriga o seu titular a uma utilização efetiva 

e determina o dever de assegurar, a todo o tempo, a adoção das medidas necessárias para a obtenção e preservação do 



bom estado ambiental do meio marinho e das zonas costeira, estando obrigado, após a extinção do referido título, a 

executar as diligências necessárias para a reconstituição das condições físicas que tenham sido alteradas e que não se 

traduzam num benefício. 
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COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE OUTUBRO DE 2014 

1. O Conselho de Ministros aprovou as propostas de lei que altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares e que aprova a reforma da fiscalidade verde. 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-
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JORGE MOREIRA DA SILVA APRESENTA UMA «REFORMA ESTRUTURAL E DURADOURA» DA FISCALIDADE VERDE 

A Reforma para Fiscalidade Verde foi apresentada esta quarta-feira pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia, Jorge Moreira da Silva, numa conferência de imprensa conjunta com o Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais, Paulo Núncio, que por sua vez apresentou a reforma do IRS. 

Jorge Moreira da Silva destacou que esta reforma tem como principais objetivos a redução da dependência energética do 

exterior, a indução de padrões de produção e de consumo mais sustentáveis, reforçando ao mesmo tempo a 

responsabilidade dos cidadãos e das empresas. 

A reforma pretende promover a eficiência na utilização de recursos, nomeadamente, na água, na energia e nos materiais 

e, ao mesmo tempo, fomentar o empreendedorismo e a criação de emprego. Por último a reforma pretende diversificar 

fontes de receita, num contexto de neutralidade do sistema fiscal e de competitividade económica. 

A reforma da Fiscalidade Verde vai assentar em diferentes áreas: energia e transportes, água e resíduos, território, 

biodiversidade e floresta. 

Relativamente à energia e transportes, está prevista a inclusão de uma taxa de carbono que incidirá sobre os sectores não 

incluídos no sistema europeu de comércio de emissões (CELE). 

Está previsto também um reforço das taxas de ISV em função das emissões de CO2, bem como a revisão do limite de CO2 

dos táxis para efeitos da concessão do benefício em sede de ISV. 

O Governo reintroduziu ainda o incentivo fiscal ao abate de veículos em fim de vida, por forma a combater o 

envelhecimento do parque automóvel, e haverá um bónus que pode chegar a 4.500 euros na compra de automóveis 

«verdes».  Os automóveis eléctricos garantem o maior benefício, mas os carros com menores emissões podem receber um 

apoio no valor de 2.000 euros. 



O Governo avança também com um incentivo fiscal sob a forma de devolução de Imposto Sobre Veículos (ISV) ou de 

atribuição de subsídio, mediante a compra de nova viatura, variando entre 3.250 euros e os 4.500 euros, sendo o valor 

mais elevado destinado à aquisição de veículos eléctricos novos. 

Os veículos híbridos plug-in podem beneficiar de um cheque de 3.250 euros mediante o abate de um veículo em fim-de-

vida, sendo que a compra de veículos mais comuns, desde que apresentem um nível de emissão de CO2 que não ultrapasse 

os 100 gr/km, será apoiada com 2.000 euros. 

O Governo apresenta um subsídio para a utilização de transportes públicos, sendo criado um regime de incentivo à 

destruição de automóveis ligeiros em fim de vida, traduzido na atribuição de «vales de transportes públicos colectivos», 

num montante até  2.000 euros, sempre que o proprietário não optar pela introdução no consumo de um veiculo novo sem 

matricula. 

A reforme prevê uma revisão dos incentivos aos carros eléctricos, híbridos «plug-in», GPL (gás de petróleo liquefeito) e 

GNV (gás natural veicular), elevando o valor máximo dos automóveis «verdes», e que poderá ser deduzido pelas empresas 

em sede de IRC. Com esta revisão, as empresas e os profissionais liberais podem apresentar gastos para deduzir em IRC e 

IRS até 62.500 euros. São criados outros dois escalões para veículos «verdes»: um de 50 mil euros para os veículos híbridos 

plug-in e de 37.500 euros para veículos movidos a GPL ou GNV. 

Será ainda revista a taxa de recursos hídricos, tendo como objetivo promover a simplificação, a eficiência na adução, na 

distribuição e na utilização e a proteção dos recursos hídricos da taxa, e será igualmente revista a taxa de gestão de 

Resíduos. 

O Ministro referiu ainda a taxa sobre os sacos de plástico, que será de oito cêntimos por saco, com o objectivo de reduzir 

a utilização de sacos para um nível máximo de 50 sacos per capita ao ano em 2015, e de 35 sacos per capita ao ano em 

2016. 

Atualmente cada português utiliza em média 466 sacos, sendo que esta taxa poderá render 40 milhões de euros. Moreira 

da Silva afirmou que «se cada um de nós utilizasse os mesmos sacos que atualmente, a receita fiscal seria de 373 milhões 

de euros. As pessoas tirarão partido da nova taxa para reduzir a utilização». 

No que diz respeito ao território, está prevista uma redução do IMI de 50% nos prédios destinados à produção de energias 

renováveis, bem como nos prédios rústicos integrados em áreas classificadas, e que proporcionem serviços de 

ecossistema. Esta reforma prevê também uma isenção de IMI para prédios afetos ao abastecimento público de água às 

populações, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos e ainda para os prédios utilizados 

para fins florestais ou integrados na bolsa de terras. 

A estratégia de reciclagem da receita gerada a partir da fiscalidade verde, deverá contribuir não apenas, como em 2015, 

para o desagravamento dos impostos sobre o rendimento do trabalho e das famílias, mas também, como analisou a 

Comissão de Reforma, para a atribuição de créditos fiscais às empresas em investimentos em eficiência energética. 

Reforma da Fiscalidade Verde, 16 outubro 2014 Tipo: pdf, Peso: 224 Kb, 14 p. 
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REFORMA DA FISCALIDADE VERDE 

16 de outubro 2014 

OBJETIVOS: 

 Reduzir a dependência energética do exterior 

 Induzir padrões de produção e de consumo mais sustentáveis, reforçando a liberdade e responsabilidade dos cidadãos e 
das empresas. 

 Promover a eficiência na utilização de recursos, nomeadamente, água, energia e materiais (alteração de paradigma – da 
economia linear para a economia circular) 

 Fomentar o empreendedorismo e a criação de emprego 

 Diversificar fontes de receita, num contexto de neutralidade do sistema fiscal e de competitividade económica. 

 

PRESSUPOSTOS DA REFORMA: 

1. Neutralidade fiscal: 

 O aumento líquido da receita tem de ser utilizado para diminuir outros impostos, nomeadamente, sobre o rendimento.  

2. Triplo dividendo: 



 Proteger o ambiente e reduzir a dependência energética do exterior; 

 Fomentar o crescimento e emprego; 

 Contribuir para a responsabilidade orçamental e para a redução dos desequilíbrios externos. 

Tags: energia, ambiente, transportes, fiscalidade verde 
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INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL: ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

 

«2014-10-16 às 13:56 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE OUTUBRO DE 2014 

2. O Conselho de Ministros aprovou um conjunto de alterações ao Estatuto das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social. 

Estas alterações têm como objetivo responder a uma nova realidade social e a novos modelos de organização, por forma a 

dotar o movimento associativo de um suporte jurídico que permita aprofundar a sua modernização e desenvolvimento. 

Entre as principais alterações, destacam-se: 

- Reformulação da definição de instituições particulares de solidariedade social, determinando-se que a sua atuação seja pautada pelo 

cumprimento dos princípios orientadores da Lei de Bases da Economia Social; 

- Clara separação entre os fins principais e instrumentais das instituições; 

- Introdução de normas que possibilitam um controlo mais efetivo dos titulares dos órgãos de administração e fiscalização; 

- Instituição da limitação dos mandatos dos presidentes das instituições, ou cargos equiparados, em três mandatos consecutivos; 

- Introdução de regras mais claras para a concretização da autonomia financeira e orçamental, bem como para o equilíbrio técnico e 

financeiro. 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 | EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL 
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PROPOSTA DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 PROTEGE OS IDOSOS E MANTÉM O COMBATE AO 
DESEMPREGO 

Lembrando que «Portugal regista a maior diminuição de desemprego em termos homólogos na União Europeia, com mais 

160 mil portugueses empregados do que no 1.º trimestre de 2013», o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social, Pedro Mota Soares, acrescentou: «Isto permite-nos avançar agora com outro fôlego no caminho ao crescimento e 

ao emprego, continuando a proteger os mais idosos». 

Estas declarações foram feitas na apresentação da proposta do Orçamento do Estado para 2015, na comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na Assembleia da República. 



O Ministro referiu algumas medidas com este objetivo: 

•••• Aumento das pensões para cerca de um milhão e 100 mil pensionistas, num ganho médio de 221 euros anuais;  

•••• Reposição da totalidade das pensões para a classe média; 

•••• Isenção de taxas moderadoras para mais de 5 milhões e meio de portugueses; 

•••• Alocação de 251 milhões de euros ao Programa de Emergência Social para combater a pobreza e exclusão social; 

•••• Manutenção da majoração do subsídio de desemprego para casais desempregados com filhos a cargo e para famílias 

monoparentais, estendendo-a agora aos trabalhadores independentes; 

•••• Reforço das tarifas sociais de energia para que abranja meio milhão de portugueses; 

•••• Manutenção e desenvolvimento do subsídio de desemprego para trabalhadores independentes; 

•••• Subsídio de desemprego assegurado para cerca de 250 mil empresários em nome individual, comerciantes e pequenos 

empresários; 

•••• Implementação de justiça ao nível da redistribuição dos rendimentos; 

•••• Desincentivo do pedido de pensões antecipadas no setor privado, pelos seus efeitos negativos sobre o emprego. 

 

Na continuação do combate ao desemprego, Pedro Mota Soares referiu as seguintes medidas: 

•••• Maior abrangência e impacto do programa Garantia Jovem; 

•••• Reforço da formação profissional; 

•••• Fortalecimento da execução de medidas ativas de emprego; 

•••• Desenvolvimento da aprendizagem dual para capacitar jovens para o mercado de trabalho; 

•••• Reforço dos cursos de formação de adultos, bem como de medidas de reabilitação profissional que ajudem à integração de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

«É a evolução positiva das contas públicas que nos permite fazer tudo isto», afirmou o Ministro, acrescentando que «a 

própria economia vai recuperando» e «são as empresas o principal motor que cria emprego no País». 

«Com este orçamento cumpre-se um ciclo», referiu Pedro Mota Soares, lembrando que «este será o último orçamento 

desta legislatura marcada por dificuldades, quer à chegada, com a crise que encontrámos, quer durante a travessia pelo 

ajustamento externo». 

Sublinhando que esta «é uma legislatura que, felizmente, será encerrada noutro clima, de maior confiança, esperança, e 

já sob a égide da recuperação financeira, do emprego e da economia», o Ministro concluiu, referindo alguns indicadores 

positivos: «As taxas de juro rondam os 3%, o défice foi reduzido em cerca de 4,9% do PIB e, em 2015, Portugal terá um 

défice abaixo dos 3% pela primeira vez desde que aderiu ao euro» 

GOVERNO DE PORTUGAL | MINISTRO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL 
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POLÍCIA JUDICIÁRIA DETEVE 1696 PESSOAS POR CRIMES GRAVES NO ÚLTIMO ANO | ANIVERSÁRIO 

 

(1) «69.º ANIVERSÁRIO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA  

Celebramos o sexagésimo nono aniversário da Polícia Judiciária, neste magnífico complexo de edifícios, onde se concentra 

agora a generalidade dos serviços sedeados em Lisboa.  

Mas, se a modernidade e a funcionalidade deste Novo Edifício-sede nos reconduzem ao presente e ao futuro, a simbologia 

da efeméride leva-nos a revisitar um honroso legado de quase sete décadas ao serviço dos cidadãos e da justiça, que 

tornou a Polícia Judiciária numa das instituições mais prestigiadas do nosso país.  

A Polícia Judiciária foi criada em 20 de Outubro de 1945, através da publicação do Decreto n.º 35042, com o 

desígnio legal da dedicação exclusiva à prevenção e à investigação criminal, adequando os mecanismos 

investigatórios, alicerçados na ciência e no direito, ao novo Código de Processo Penal, aprovado sete dias antes, pelo 



Decreto 35007, de 13 de Outubro.  

A contemporaneidade destes dois diplomas estruturantes marcou indelevelmente a natureza, a missão e as atribuições da 

nova polícia de investigação criminal, que foi inserida no sistema de justiça e, por via disso, designada Polícia Judiciária.  

Concebida e moldada ao longo de décadas para servir a justiça, gerida por magistrados judiciais e do ministério público e 

funcionários com formação jurídica, dotada de quadros tecnicamente bem preparados e com elevado espírito de missão, a 

Polícia Judiciária respondeu sempre, de forma pronta e eficaz, a todos os fenómenos criminosos que, fruto das mutações 

sociais, se foram tornando cada vez mais complexos e sofisticados.  

Para isso, tem contribuído decisivamente a dedicação, o saber e empenho dos funcionários, mas, também, a divisão e a 

especialização do trabalho que sempre se verificou na Polícia Judiciária. O pessoal da carreira de investigação criminal, 

aliando a coragem e a desenvoltura a uma sólida formação técnico-jurídica, reforçada pela divisão do trabalho em 

brigadas ou secções especializadas e pelo recurso às modernas técnicas de investigação, desenvolve um trabalho de 

excecional qualidade, quer em termos operacionais, quer em termos de formalização processual. Este é o pessoal que 

"com a espada numa mão e com a pena na outra" contribui decisivamente para a realização da justiça penal e para a 

pacificação social, como ressalta dos excelentes resultados operacionais a que adiante nos reportaremos.  

Para além disso, os investigadores contam com a coadjuvação de um excelente quadro de peritos especializados nas 

diversas disciplinas forenses que, não abdicando da sua autonomia técnica e científica, produzem "prova pericial" 

subtraída à livre convicção do julgador. Importa, por isso, preservar esta divisão conceptual, não maculando o rigor dos 

princípios e da valia da prova, com anseios conjunturais que não encontram lastro na nossa tradição jurídica.  

E os investigadores contam, também, com o inexcedível trabalho e dedicação de outros quadros das áreas de apoio, que 

garantem a segurança, o bom uso das instalações e dos equipamentos e que asseguram os atos e os procedimentos 

essenciais ao bom andamento dos trabalhos e ao bom funcionamento dos serviços.  

Este é um modelo sedimentado numa praxis de sete décadas, comprovadamente eficaz e que não se coaduna com os 

apertados limites normativos que regem a função pública.  

A Polícia Judiciária, pelos serviços prestados ao País, por servir unicamente o Estado de Direito Democrático, pelas 

exigências e pela nobreza da sua missão, que, como veremos na cerimónia seguinte, pode exigir o sacrifício da própria 

vida aos funcionários que a servem, não pode ficar refém de conjunturas economicamente adversas ou de messiânicas 

teorias avulsas, que veem na parametrização conceptual a solução para todos os problemas.  

Advogamos, por isso, que as suas competências funcionais, bem como as normas estatutárias, reguladoras da ação do 

pessoal que serve a Polícia Judiciária, carecem de sedimentação e de um amplo consenso político, que as subtraia às 

constantes tentações reformistas, oriundas de vários quadrantes e que, potenciando a incerteza, são geradoras de 

disfuncionalidades.  

Atente-se, a este propósito, que se agora estamos instalados num edifício concebido e construído para servir a moderna 

investigação criminal, de que nos orgulhamos e que muito nos prestigia internacionalmente, tal só foi possível graças à 

comunhão de princípios e à concertação de esforços em prol de um objetivo comum, prosseguidos por três governos 

constitucionais, apoiados por diferentes partidos políticos. E é esse exemplo que deve pontificar e que deve ser 

prosseguido na elaboração e aprovação dos instrumentos jurídicos, que reputamos essenciais à materialização de uma 

investigação criminal absolutamente isenta e unicamente ao serviço do Estado de Direito Democrático e da realização da 

justiça.  

E tal só será possível desde que esses diplomas, tendencialmente estruturantes, onde se consagrem as competências 

funcionais da PJ e as normas estatutárias dos seus funcionários, revistam a forma de Lei, aprovada pela Assembleia da 

República, através de uma maioria qualificada.  

E quanto a essas normas estatutárias dos funcionários da Polícia Judiciária, entendemos, convictamente, que não basta 

preservar a autonomia do Ministério Público e salvaguardar a independência dos Juízes, se não forem adequadamente 

acauteladas as condições para um exercício exigente e responsabilizante, mas, simultaneamente, dotado de uma ampla 

autonomia técnica, que garanta absoluta isenção e rigor na recolha e sistematização da prova.  

Para isso, os investigadores da Polícia Judiciária deverão, no plano dos deveres, sujeitar-se aos mesmos princípios éticos e 

obedecer ao mesmo quadro normativo, regulador da ação das magistraturas. Do mesmo modo, exige-se similitude de 

tratamento no plano dos direitos, dada a sua relação sinalagmática com as novas exigências funcionais, que passará, 

forçosamente, pela indexação das remunerações dos investigadores da PJ às que são auferidas pelos magistrados, 

recuperando-se, desta forma, uma tradição que vigorou no nosso ordenamento jurídico durante largos anos.  

Esta opção, justificada no plano dos princípios éticos e da paridade de tratamento, sustenta-se ainda pelas exigências 

funcionais, dado que toda a ação investigatória decorre no âmbito do processo penal, com o único objetivo de contribuir 

para a realização da justiça.  



A PJ, pela sua natureza e pela sua missão é, como sempre foi e será, um órgão auxiliar da realização da justiça e, apenas 

subsidiariamente, é chamada ao exercício de funções de força de segurança, no quadro da Lei de Segurança Interna. Daí 

que deva ser o essencial e não o acessório, a determinar o quadro normativo que rege e parametriza a organização e a 

ação daqueles que a servem.  

Infelizmente, ao longo dos últimos anos, por desconhecimento e por confusão conceptual, tem-se assistido a tentativas 

redutoras de nos reconduzirem à condição de força ou serviço de segurança ou, mais recentemente, à mera condição de 

trabalhadores em funções públicas.  

Daí que se torne imperiosa a reafirmação da nossa natureza originária, reforçada pelos legisladores de 2000 e de 2009, 

consignando-se agora, através de uma lei de valor reforçado, que a Polícia Judiciária se integra no plano geral do sistema 

de justiça, extraindo-se daí todas as consequências funcionais e estatutárias.  

E deste modo continuaremos a honrar os nossos pergaminhos e a cumprir, com elevado grau de eficácia, a nossa função 

decisiva de combate às formas mais graves e complexas da criminalidade, dando, dessa forma, um precioso contributo 

para a realização da justiça.  

Por último, permitam-me que preste contas públicas, elencando alguns dos resultados operacionais, conseguidos graças à 

ação meritória e empenhada dos investigadores da Polícia Judiciária.  

Assim, no espaço de um ano, foram detidas 1696 pessoas pela prática de crimes graves, ficando cerca de quarenta por 

cento sujeita à medida de coação de prisão preventiva. Desses detidos, 197 são presumíveis homicidas, 235 assaltantes à 

mão armada, 75 sequestradores, 113 incendiários, 196 violadores e abusadores de crianças, 258 traficantes de drogas e 13 

traficantes de pessoas.  

No mesmo período apreenderam-se 909 armas de fogo, 3241 quilos de cocaína, mais de 2466 quilos de haxixe e 204 de 

quilos de ouro, cujos valores, no mercado ilícito, ultrapassam, em muito, o orçamento da Polícia Judiciária.  

Foram arrestados 104 imóveis e foram apreendidos outros bens provenientes da prática de crimes, designadamente 409 

instrumentos financeiros, cujo valor total ronda os 38 milhões de euros. Só em dinheiro foram apreendidos mais de 11 

milhões de euros.  

Para além disso, foi ordenada a suspensão de 47 operações bancárias, cujos montantes globais ultrapassam os 40 milhões 

de euros.  

Apreenderam-se, ainda, 365 viaturas automóveis, muitas das quais de elevado valor, bem como 8 embarcações usadas no 

tráfico internacional de drogas.  

Refira-se, também, a título meramente exemplificativo, que só o Gabinete de Recuperação de Ativos, estrutura 

recentemente criada na dependência da Polícia Judiciária, foi responsável pela apreensão de bens suscetíveis de perda a 

favor do Estado, avaliados em mais de 26 milhões de Euros.  

No mesmo período, concluíram-se 28209 Inquéritos, 32.463 exames laboratoriais, 343 perícias financeiro-contabilísticas e 

7021 perícias informáticas.  

Senhora Ministra da Justiça  

Num tempo de contenção da despesa pública e quando se exigem grandes sacrifícios aos portugueses, deparámo-nos com 

dificuldades na execução orçamental que, naturalmente, dificultaram a resolução de alguns problemas e a materialização 

de alguns projetos de investimento.  

No entanto, por ser de justiça, tenho o dever de reconhecer publicamente que, não obstante essas exigências de 

contenção da despesa pública, sempre contámos com o inexcedível apoio de Vossa Excelência, para que a Polícia 

Judiciária fosse dotada de um orçamento de funcionamento que nos permitisse o cumprimento da nossa missão.  

Contámos, também, com um excelente relacionamento institucional com a PGR, com a magistratura judicial, com os 

nossos parceiros internos e externos, com os serviços dos Ministérios da Justiça, da Administração Interna, das Finanças, 

da Saúde, da Segurança Social, do Banco de Portugal, bem como o inexcedível apoio, competência e disponibilidade da 

Marinha e da Força Aérea.  

A todos deixo o meu reconhecido apreço, na certeza de que todos juntos não seremos demais na luta contra o crime. Pela 

nossa parte, graças à coragem, ao saber, à dedicação, ao empenhamento, à disponibilidade e ao espírito de entrega e de 

sacrifício dos nossos investigadores, estivemos à altura das nossas tradições, honrámos o nosso bom nome e mostrámos, 

mais uma vez, que o investimento na Polícia Judiciária tem retorno assegurado.  

Muito obrigado.  

POLÍCIA JUDICIÁRIA |  Última actualização: 2014-10-22 | 12:13 http://www.policiajudiciaria.pt/PortalWeb/page/%7B42B3BD87-



C30A-4BFB-BEE3-918F3BBB7297%7D». 

 

(2) «2014-10-20 às 19:16 

POLÍCIA JUDICIÁRIA DETEVE 1696 PESSOAS POR CRIMES GRAVES NO ÚLTIMO ANO 

No período de um ano, a Polícia Judiciária (PJ) deteve 1696 pessoas por crimes graves, dos quais 40% ficaram sujeitos a 

prisão preventiva, sendo 197 são presumíveis homicidas, 235 assaltantes à mão armada, 75 sequestradores, 113 

incendiários, 196 violadores e abusadores de crianças, 258 traficantes de drogas e 13 traficantes de pessoas. 

Durante o último ano (desde outubro de 2013), a PJ apreendeu 909 armas de fogo, 3241 quilos de cocaína, mais de 2466 

quilos de haxixe e mais de 200 quilos de ouro, tendo sido arrestados 104 imóveis e apreendidos 409 instrumentos 

financeiros, no valor total que ronda os 38 milhões de euros, sendo 11 milhões de euros em dinheiro, 365 viaturas 

automóveis e oito embarcações, e foi ordenada a suspensão de 47 operações bancárias, cujo montante globais 

ultrapassaram 40 milhões de euros. 

Estes números foram referidos pelo diretor da Polícia Judiciária, Almeida Rodrigues no aniversário da polícia, a que 

presidiu a Ministra da Justiça. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-justica/mantenha-se-atualizado/20141020-mj-pj-crime.aspx». 

 

«2014-10-20 às 17:36 

NOVOS CRIMES AUMENTAM DESAFIOS PARA A PJ 

«A dimensão e as formas evoluídas e complexas da criminalidade grave no presente criam múltiplos desafios no seu 

combate, exigindo mais do sistema policial», afirmou a Ministra da Justiça, Paula Teixeira da Cruz, no 69.º aniversário da 

Polícia Judiciária (PJ), em Lisboa. 

Sublinhando que «é preciso assegurar uma resposta eficaz a fenómenos insidiosos e cada vez mais opacos aos métodos 

tradicionais de investigação», a Ministra acrescentou: «O catálogo destas novas realidades de crimes é amplo». 

«São exemplos disto a criminalidade organizada transnacional e a criminalidade económica e financeira, nomeadamente, 

a corrupção, a fraude fiscal, e o branqueamento de capitais», referiu Paula Teixeira da Cruz, mas também «a 

criminalidade violenta e os crimes contra menores, incluindo a pornografia e os abusos sexuais. Todos estes crimes caem 

esfera de competência da PJ e, a cada novo dia, são perpetrados de forma mais estruturada, organizada e complexa». 

A Ministra lembrou ainda que «a cibercriminalidade, fenómeno de dimensão inquestionável e que tem vindo a aumentar 

devido ao fácil acesso e utilização das novas tecnologias de informação e de comunicação, pode assumir efeitos nefastos 

na vida dos cidadãos, das empresas e das administrações públicas». 

«A Europol considera a cibercriminalidade como uma ameaça crescente para a União Europeia. Em junho, o Conselho de 

Ministros de Justiça designou este tipo de crime como uma das prioridades europeias para o período 2014-2017», 

acrescentou. 

No mesmo sentido, «foi aprovada recentemente a Diretiva 2013/40/UE, de 12 de agosto de 2013, sobre os ataques aos 

sistemas de informação, instrumento que será de extremo relevo para o combate deste fenómeno ao nível da Europa», 

afirmou Paula Teixeira da Cruz, realçando: «A cibercriminalidade exige da PJ uma permanente atualização e um 

investimento na especialização dos seus recursos humanos, a par da indispensável atualização técnica». 

«A PJ depara-se com enormes exigências que, certamente, saberá responder com o empenho, dedicação, mérito e 

excelência que todos lhe reconhecemos. Não há, neste domínio, respostas eternas, nem procedimentos permanentemente 

eficazes. O crime evolui, ultrapassa fronteiras, e as polícias têm de andar, se possível, um passo adiante. É necessária 

concentração, racionalização e especialização de meios, mas também adaptação às novas formas de criminalidade», 

referiu a Ministra. 

«Foram descongeladas as progressões na carreira da PJ e foi aumentado para o dobro o subsídio de piquete. Mantivemos, 

no Orçamento do Estado para 2015, as exceções para a PJ, e temos garantido orçamento para novos peritos já este ano. 

Acabámos de fazer mais de 100 novas admissões», concluiu. 

Tags: crime, polícias, TI, fraude, orçamento 

GOVERNO DE PORTUGAL | MINISTRA DA JUSTIÇA  

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-justica/mantenha-se-atualizado/20141020-mj-pj.aspx». 

 



 

 

POTENCIAL CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO NACIONAL | INQUÉRITO 2012 

 

«2014-10-15 às 19:56 

RESULTADOS DO INQUÉRITO AO POTENCIAL CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO NACIONAL - 2012 

Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional - 2012  

Tipo: PDF, Peso: 146,53 Kb  

http://www.portugal.gov.pt/media/1561349/20141015%20Inquerito%20potencial%20cientificotec.pdf 

 

Tags: ciência, educação 
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http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-educacao-e-ciencia/documentos-oficiais/20141015-mec-

inqu-cientifico-tecn.aspx 
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SEGURANÇA NA EUROPA | NOVA ESTRATÉGIA DA COMISSÃO (2015-2020) | FRA 

 

«FRA helps shape the new EU internal security strategy 
Published At:  20/10/2014 

 

Reinforcing fundamental rights in the design of security measures would help secure legitimacy and public trust, and 

also make the measures more sustainable, says FRA in its contribution to the European Commission’s Communication 

on a renewed EU Internal Security Strategy. 

Upon request of the Directorate-General Home Affairs, FRA has submitted to the European Commission its contribution to 

the preparation of a Communication on a renewed Internal Security Strategy for the period 2015 – 2020. The 

Commission plans to present the Communication in early 2015. 

In its contribution, FRA recognises the need to address a wide array of security risks to the EU – ranging from terrorism to 

cybercrime – which require effective solutions that respect fundamental rights. Reinforcing fundamental rights in the 

design of security measures would help to ensure legitimacy and public trust in such measures, and would also make 

them more sustainable and less likely to be challenged by courts due to their lack of proportionality. Throughout its 

contribution, FRA offers findings from its research to support the various suggestions put forward with respect to internal 

security and fundamental rights. 

In the area of combating terrorism, FRA argues that addressing discrimination and social marginalisation of certain 

groups within European societies, including manifestations of hate crime, would help mitigate the threat of radicalisation. 

In this regard, cooperation with relevant communities and the trust that these communities have towards the authorities 

needs to be reinforced. 

FRA also emphasises the ever increasing role of cyberspace as a platform for criminal activity such as incitement to 

terrorism or hate crime, and at the same time underlines the need to protect freedom of expression. It calls for more 

involvement of the private sector in the protection of security as well as the rights of individuals on the internet; 

including ensuring protection against personal data breaches. 



The humanitarian situation at Europe’s southern sea borders highlights the need to rethink the role of border security and 

to foster its capacity to save human lives. To this end, FRA suggests that the EU initiates a process leading to a joint 

commitment by all Mediterranean coastal and other interested states to address unsafe migration by sea, including the 

possibility of facilitating legal access to the EU through instruments such as humanitarian visas or increased resettlement 

opportunities. 

FRA confirms its readiness to provide evidence-based advice and guidance on integrating fundamental rights safeguards 

into EU security policies. It emphasises the need for regular research in the area and area and cooperation with key actors 

in EU Member States, and calls for the introduction of an internal strategic framework on fundamental rights that would 

allow for a more coordinated debate on the compatibility of proposed security measures with fundamental rightsarea and 

cooperation with key actors in EU Member States, and calls for the introduction of an internal strategic framework on 

fundamental rights that would allow for a more coordinated debate on the compatibility of proposed security measures 

with fundamental rights. 

 

DOWNLOADS:  

FRA contribution to renewed Internal Security Strategy [pdf] en (997.22 KB).  

Contribution to the preparation of the Communication of the European Commission on a renewed Internal Security Strategy for 

the period 2015–2020 By the European Union Agency for Fundamental Rights (FRA), 2014, 16 p. 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_contribution_to_ec_communication_on_renewed_iss.pdf 

Internal Security Strategy conference contribution [pdf] en (214.84 KB) 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2014_conference-contribution-iss.pdf 
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TRANSPORTES DO MEDITERRÂNEO OCIDENTAL (GTMO 5 + 5) | PRESIDÊNCIA DE PORTUGAL 

 

 

«2014-10-16 às 17:10 

8ª CONFERÊNCIA DE MINISTROS DOS TRANSPORTES DO MEDITERRÂNEO OCIDENTAL (GTMO 5 + 5) 
ASSINALA A PASSAGEM DA PRESIDÊNCIA DA ARGÉLIA PARA PORTUGAL 

O Ministro da Economia, António Pires de Lima preside à 8.ª Conferência de Ministros dos Transportes do Mediterrâneo 

Ocidental (GTMO 5 + 5) que terá lugar em Lisboa, no próximo dia 22 de outubro ( programa pode ser consultado aqui). 

Criado em 1995, o GTMO 5 + 5 nasceu da necessidade de estabelecer um quadro de diálogo e de cooperação para o 

desenvolvimento dos transportes no Mediterrâneo Ocidental e contribuir para a Parceria Euro-Mediterrânica, nesta área. 

O GTMO 5 + 5 é composto pelos Ministros responsáveis pelo transporte ou seus representantes dos 10 países da região 

(Argélia, Espanha, França, Itália, Líbia, Malta, Marrocos, Mauritânia, Portugal e Tunísia). 

A Direção-Geral Mobilidade e dos Transportes da Comissão Europeia, o Secretariado-Geral da União do Magrebe Árabe, o 

Secretariado da União para o Mediterrâneo e o Banco Europeu de Investimento são regularmente convidados para as 

diferentes reuniões na qualidade de observadores. 

Esta reunião assinará a passagem da presidência do GTMO 5+5 da Argélia para Portugal, para o período 2014-2016. Para 

registar o início da Presidência Portuguesa será assinada uma Declaração, às 12h00, pelos Ministros e Chefes de Delegação 

presentes, a qual constituirá a base de trabalho da cooperação para os próximos dois anos. 



Nesta Conferência será adotada a proposta da rede trans-magrebina de transportes, peça fundamental a desenvolver até 

ao ano 2050, a qual envolve mais de 60580 km de estradas e 21500 km de ferrovia ligando toda a região do Magreb, desde 

a Líbia à Mauritânia, bem como uma rede de 48 portos e  90 aeroportos, infraestruturas fundamentais para a ligação entre 

os países do Magreb e os países do Sul da Europa. 

Para o Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Monteiro, «a rede trans-magrebina de 

transportes, a adotar na Conferência de Lisboa, assim como as respetivas infraestruturas de ligação Euro-Magrebinas, 

serão um instrumento fundamental para o incremento das trocas comerciais entre os países do Mediterrâneo Ocidental, 

promovendo o desenvolvimento e o crescimento económico e a criação de emprego». 

À margem da Conferência Ministerial ocorrerá um Fórum Empresarial que irá juntar os empresários Portugueses e os seus 

congéneres Africanos e Europeus, bem como representantes do Banco Europeu de Investimento e do Banco Africano de 

Desenvolvimento. 

«Neste âmbito serão apresentados às empresas participantes os principais projetos de investimentos em infraestruturas de 

transportes a desenvolver nos próximos anos nos países Magrebinos, tratando-se de uma oportunidade única para que as 

empresas Portuguesas possam posicionar-se e estabelecer contactos com vista à participação no desenvolvimento destes 

países», sublinha ainda Sérgio Monteiro. 

Desde 1995, realizaram-se sete conferências ministeriais: em Paris (janeiro de 1995), Rabat (setembro de 1995), Madrid 

(janeiro de 1997), Túnis (março de 2007), Túnis (novembro de 2008), Roma (maio de 2009) e Argel (março 2012), e, ainda, 

uma reunião de alto nível em Madrid (junho de 2002). 

Para mais informações e acreditação contactar: GTMO.Lisboa2014@dgae.min-economia.pt 

GOVERNO DE PORTUGAL 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-economia-e-do-emprego/mantenha-se-atualizado/20141016-

me-5plus5.aspx». 
 

 

 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO | DIRETIVA STI - SISTEMAS DE TRANSPORTE INTELIGENTES, INCLUSIVE NAS 

INTERFACES COM OUTROS MODOS DE TRANSPORTE 

 

(1.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 21.10.2014, COM (2014) 642 final. - RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO. - Aplicação da Directiva 2010/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 

2010, que estabelece um quadro para a implantação de sistemas de transporte inteligentes no transporte rodoviário, 

inclusive nas interfaces com outros modos de transporte (Texto relevante para efeitos do EEE) {SWD (2014) 319 final} 

{SWD (2014) 320 final}, 18 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:642:FIN&from=PT 

 

(1.2) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 21.10.2014: SWD (2014) 319 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT 

Analysis of Member States reports accompanying the document «Report from the Commission to the European Parliament 

and to the Council Implementation of Directive 2010/40/EU of the European Parliament and of the Council of 7 July 2010 

on the framework for the deployment of Intelligent Transport System in the field of road transport and for interfaces with 

other modes of transport» {COM (2014) 642 final} {SWD (2014) 320 final}, 25 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:319:FIN&qid=1413902377737&from=PT 

 

(1.3) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 21.10.2014, SWD (2014) 320 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT - 

Progress Report and review of the ITS action plan accompanying the document «Report from the Commission to the 

European Parliament and to the Council Implementation of Directive 2010/40/EU of the European Parliament and of the 

Council of 7 July 2010 on the framework for the deployment of Intelligent Transport Systems in the field of road transport 

and for interfaces with other modes of transport» {COM (2014) 642 final} {SWD (2014) 319 final}, 22 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:320:FIN&qid=1413902377737&from=PT 

 

(2) Diretiva 2010/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 2010, (Diretiva STI) estabelece um 

quadro para a implantação de sistemas inteligentes no transporte rodoviário, inclusive nas interfaces com outros modos de 

transporte. JO L 207 de 6.8.2010, p. 1. 



 

 

 

TRATADO DE MARRAQUEXE DE 27 DE JUNHO DE 2013 | ACESSO A OBRAS PUBLICADAS POR PARTE DAS 
PESSOAS CEGAS, COM DEFICIÊNCIA VISUAL OU COM OUTRAS DIFICULDADES DE ACESSO A TEXTOS 
IMPRESSOS | OMPI | UNIÃO EUROPEIA 

 

Limitações ou exceções aos direitos de autor | Cópias em formato acessível | Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência | Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas | Tratado da Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual (OMPI) sobre o Direito de Autor 

COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 21.10.2014, COM (2014) 638 final - 2014/0297 (NLE). - Proposta de DECISÃO DO 

CONSELHO relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Tratado de Marraquexe para facilitar o acesso a obras 

publicadas por parte das pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos impressos, 7 

p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:638:FIN&rid=1 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

1. CONTEXTO DA PROPOSTA. - As pessoas cegas, com deficiência visual ou que, por outros motivos, têm dificuldades em 

aceder a textos impressos («incapacidade de leitura de material impresso») devem beneficiar de igualdade de acesso aos 

livros e ao material impresso, a fim de participarem de forma integral e efetiva na sociedade. A Organização Mundial de 

Saúde (OMS) estima que existem, à escala mundial, 285 milhões de pessoas com deficiência visual: 39 milhões são cegas e 

246 milhões têm uma visão diminuída (1). A União Mundial de Cegos constata que, na Europa, somente 5% dos livros 

publicados se encontram disponíveis num formato acessível às pessoas com deficiência visual, enquanto nos países em 

desenvolvimento, em que vivem cerca de 90% das pessoas com deficiência visual, esta percentagem chega a ser de apenas 

1% (2). 

Atualmente, os exemplares de livros em formatos acessíveis («cópias em formato acessível») são normalmente produzidos e 

distribuídos a nível nacional por organizações especializadas, por exemplo bibliotecas para pessoas cegas, ao abrigo de 

licenças ou ao abrigo de limitações ou exceções aos direitos de autor. Todavia, a falta de um quadro normativo internacional 

que permita o intercâmbio transfronteiras de obras em formato acessível produzidas ao abrigo de uma limitação ou exceção 

acarreta uma duplicação dos esforços a esse nível, mesmo entre países que partilham a mesma língua. Isso coloca problemas 

devido aos custos de produção das cópias em formato acessível e aos recursos limitados de que dispõem as organizações ao 

serviço das pessoas cegas. 

Desde janeiro de 2011, a União Europeia encontra-se vinculada pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, que consagra o direito de acesso à informação (artigo 21.º) e o direito das pessoas com deficiência a 

participar na vida cultural em igualdade de condições com as demais pessoas (artigo 30.º). A Convenção tornou-se parte 

integrante do ordenamento jurídico da UE. Vinte e cinco Estados-Membros são partes na Convenção e três estão em vias de 

concluir a sua ratificação. (...) 

Em 26 de novembro de 2012, o Conselho adotou uma decisão que autorizava a Comissão a participar nessas negociações, em 

nome da União Europeia (3). As negociações na OMPI foram concluídas com êxito na conferência diplomática realizada em 

Marraquexe entre 17 e 28 de junho de 2013, tendo resultado na adoção do Tratado de Marraquexe para facilitar o acesso a 

obras publicadas por parte das pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos impressos 

(a seguir designado «o Tratado»), em 27 de junho de 2013. 

(1) Fact sheet n.º 282, junho de 2012; http://www.who.int. 

(2) http://www.worldblindunion.org. 

(3) Decisão 2014/221/UE do Conselho, de 14 de abril de 2014, relativa à assinatura, em nome da União Europeia, do Tratado 

de Marraquexe para facilitar o acesso a obras publicadas por parte das pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras 

dificuldades de leitura de material impresso (JO L 84 de 17.4.2014, p. 1). 
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LATEST NEWS: 

N°1 of PP-14 Highlights: Building digital bridges in Busan 

21 October 2014 http://newslog.itu.int/archives/661 

Issue No. 1, 20 October 2014 

Building digital bridges in Busan 

President Park Guen-hye of the Republic of Korea graced the opening of ITU's 19th Plenipotentiary Conference (PP-14) 

with her presence.  The three-week conference (20 October-7 November) got off to a dynamic start at BEXCO Center in 

the coastal city of Busan. The opening ceremony was addressed by the Republic of Korea's Minister for Science, ICT and 

Future Planning, Yanghee Choi; the Mayor of Busan City, Byung-soo Suh;  ITU Secretary-General Dr Hamadoun I. Touré; 

United Nations Secretary-General Ban Ki-moon via a video message;  and President Park  (in that order).  

In his opening remarks, Dr Touré told delegates that they were in Busan to shape the future. "We are not just talking 

about the future of ITU, but the future of the ICT sector – which now cuts across every business sector worldwide, and 

reaches into the lives of almost everyone on the planet. I am counting on membership to be bold, to be visionary, and to 

dream – to dream big!,"  he stated. 

A high-tech video clip, a commemorative stamp to mark PP-14, and a special performance of traditional Korean dance by 

the National Dance Company were all part of the impressive opening programme. The afternoon saw the conference agree 

on its structure, elect its presiding officers, an appeal by Dr Touré to step up efforts to address the Ebola crisis, and the 

beginning of policy statements from high-ranking officials, for the most part ministers from ITU Member States. Following 

is a summary of Day 1 of the conference. (…). 

FACTS AND FIGURES 

Since the beginning of 2007, when Dr Touré  took office as Secretary-General, the number of mobile cellular subscriptions 

globally has more than doubled, from 2.7 billion to 6.9 billion.  

• Progress in the developing world has been even more spectacular, growing in the space of just eight years from 1.6 

billion subscriptions to 5.4 billion. 



• And even in the 48 UN-designated Least Developed Countries (LDCs), we now see mobile cellular penetration 

approaching 60 per cent. 

• This is quite remarkable indeed, especially when we consider that at the time the Millenium Development Goals 

(MDGs) were formulated, in the year 2000, mobile cellular penetration globally was just 12 per cent. 

• Over the past eight years we have also seen the number of Internet users grow by 1.7 billion – rising from 1.2 billion 

at the beginning of 2007 to an estimated 2.9 billion at the end of 2014. 

• During the same period, developing world Internet users have grown almost four-fold, from 500 million to 1.9 billion. 

• The most spectacular progress of all has been the growth in mobile broadband, and by the end of 2014 there will be 

around 2.3 billion active mobile broadband subscriptions – with more than half of them in the developing world. 

"This is not just a story of connectivity for connectivity's sake, however. This is a story of real human progress. In ultra-

connected environments like Busan, it's too easy to forget that, for most of the world's people, phones and smartphones 

and connected computers are not playthings, or even productivity tools, but a lifeline." 

He called on the conference to "take the time to dream, to imagine, to innovate, and to create a bright, long-term future 

for the ICT sector. A future that will make our children and our grandchildren proud of the work we did here in Busan in 

2014."   

Assistant Minister, Ministry of Science, ICT and Future Planning, Wonki Min,  elected Conference Chairman by 

acclamation  

The Republic of Korea's Assistant Minister, Ministry of Science, ICT and Future Planning, Wonki Min, was elected 

Conference Chairman by acclamation. In his opening statement Mr Min said: "First and foremost, I would like to express 

my sincere appreciation for the trust you have placed in me to serve as chairman of PP-14. ITU's mission to connect the 

world has been strengthened by every Plenipotentiary Conference. Our 19th Plenipotentiary Conference has the honour to 

continue this tradition while also celebrating ITU's achievements over the past 150 years." 

Mr Min noted that ITU's accomplishments in radio spectrum, ICT standards, and ICT for development have helped bring 

telecommunications and ICT to every corner of the world, and had enabled a new level of connectivity and access to 

information. The capacity of networks, depth of information, and speed of communication provided by ICT are creating 

"unprecedented opportunities and challenges for the global community", he said. 

Greater access to ICT is connecting more people to e-government, e-commerce and e-health services, while new 

technologies such as Cloud Computing, Big Data and the Internet of Things continue to extend the boundaries of 

innovation. 

However, he added, the digital divide has yet to be bridged and continues to reveal significant accessibility disparities 

between developed and developing countries, rural and urban areas, and groups of peoples. "These challenges need to be 

addressed through global initiatives that create equal and sustainable development throughout the world."     

"As we have seen over the past decade," he continued, "ICT are critical to strengthening sustainable economic and social 

growth, fostering innovation and achieving an inclusive Information Society. This is why PP-14 is so important. With ITU's 

150th Anniversary on the near horizon, we come together at PP-14 with the opportunity to advocate for the inclusion of 

ICT in the Sustainable Development Goals as ICT are critical enablers of the development agenda beyond 2015." 

"To this end, in this conference we will carry out numerous tasks and make many important decisions, not least of which is 

the election of ITU's leadership. The issues and proposals to be addressed at this Cconference will set the ITU's agenda for 

the next four years. The volume and importance of these topics require that we work together in full cooperation, and 

with a commitment to ITU's longstanding tradition of consensus-building." 

Having participated in many of the regional preparatory meetings "and seen in person such cooperation and consensus, I 

firmly believe that we will come together to produce productive PP-14 outcomes," he concluded. 

 

Landmark events and developments over the last four years  

Outgoing ITU Secretary-General Dr Hamadoun I. Touré looked back at some of the defining moments of his leadership over 

the past four years and singled out the following landmark events and developments: 

Mobile cellular penetration has come close to 100 per cent and the number of people using the Internet has reached 

nearly three billion. 

The World Radiocommunication Conference 2012 (WRC-12) was a "tremendous success for the Union, for the ITU 

Radiocommunication Sector (ITU-R), and for the ICT sector as a whole" and was "totally responsive to the expectations of 

membership" in areas including mobile broadband requirements, the digital dividend, Earth observation 



radiocommunication applications, improvements of safety at sea and in the air, and the enhancement of the satellite 

regulatory regime. 

The World Telecommunication Standardization Assembly 2012 (WTSA-12) was "a crucial event for the ITU 

Standardization Sector (ITU-T), for ITU as a whole, and indeed for the entire ICT sector". It led to increased emphasis on 

topics including e-health, software-defined networking, and e-waste, and members called for the establishment of a 

Review Committee to ensure that ITU-T's structure continues to meet the needs of the ever evolving and convergent ICT 

landscape, which will help enable innovations such as smart water management, intelligent transport systems, smart 

grids, mobile money and e-learning. ITU-T's Bridging the Standardization Gap programme greatly increased the 

participation of developing countries in the Sector's work. WTSA-12 furthermore also called on ITU-T to ensure that new 

ITU standards (ITU-T Recommendations) are accompanied by implementation guidelines. 

The World Conference on International Telecommunications 2012 (WCIT-12) was held to renegotiate the International 

Telecommunication Regulations, and concluded with a treaty in the form of a new set of International Telecommunication 

Regulations (ITRs). The WCIT-12 Final Acts were signed by 89 ITU Member States onsite and charted a globally-agreed 

roadmap that promises future connectivity for all and ensures sufficient communications capacity to cope with the 

ongoing exponential growth in voice, video and data. Among other main WCIT-12 features: 

WCIT-12 was the first conference of its kind at which the developing world was a fully-empowered player at the table. 

WCIT-12 was also the most open and transparent treaty-making conference ever held by ITU – with millions of people able 

to participate remotely via webcast in the six UN languages, social media, and interactive briefings.  

Stakeholders from government, the private sector and civil society were all represented in the negotiations. 

Given the complexity of the issues involved, significant differences of viewpoints emerged, but since then, however, there 

has been evolution on the international stage, and "I am happy today that all the players are back together, and that ITU 

membership has reaffirmed its true values of consensus and mutual respect", the Secretary-General said. 

The World Telecommunication Policy Forum 2013 (WTPF-13) effectively demonstrated the value of consensus. The 

Forum focused, at the request of membership, on international Internet-related public policy matters. Among other main 

WTPF-13 features: all sessions, including the WTPF working groups, were webcast. There was active participation during 

the conference, which welcomed contributions from the floor from governments, industry and civil society 

representatives encompassing both members and non-members of the ITU itself. "It made me proud to see ITU playing its 

part in contributing to an inclusive multi-stakeholder discussion on these topics and using its convening power to facilitate 

constructive dialogue on sometimes thorny issues. WTPF-13 achieved through multi-stakeholder consensus was not just an 

improved understanding of International Internet-related public policy matters; we also had some strong outcomes to 

support the ICT sector as it moves forward, in the shape of the Opinions, covering IXPs, an enabling environment for 

broadband connectivity, IPv4 and IPv6, multi-stakeholderism and enhanced cooperation." 

BYND 2015 ─ The global BYND 2015 Youth Summit in Costa Rica aimed to discover how young people are using technology 

and to help them to use it in new innovative and constructive ways. The Summit gave rise to the development of the BYND 

2015 Declaration, which is a high‑level document to encourage and guide ITU members to establish their own ICT youth 

initiatives, while installing universal access to ICT. 

NETmundial heard a strong message from the United Nations, on behalf of the UN Secretary-General Ban Ki-moon, along 

with the United Nations Department of Economic and Social Affairs (UNDESA) Under Secretary-General Wu Hongbo. 

"Together, we delivered a common message from the UN system, emphasizing that as a global public good, the Internet 

should be open, fully-inclusive, free, reliable, robust, secure and trustworthy, and that all stakeholders from all nations 

should have a say in its running and development."   

ITU Connect Summits held for each region of the world, with very successful events held in Qatar for the Arab States in 

March 2012; in Panama for the Americas in July 2012; and in Bangkok for Asia-Pacific in November 2013. Among other 

main ITU Connect Summit features: 

• ITU Telecom events were held in 2011, 2012 and 2013 – with the event strategically repositioned to reflect the 

changing needs of the industry as a whole – and in line with the wishes of membership. "The results have been 

outstandingly successful, leveraging 40 years of experience to create a brand new business model." 

• The 40th anniversary edition of ITU Telecom World was held in Geneva in 2011, in conjunction with the Broadband 

Leadership Summit. ITU Telecom World 2012, held in Dubai, showed a further significant improvement in financial 

results; as did ITU Telecom World 2013, held in Bangkok. 

The World Telecommunication Development Conference 2014 (WTDC-14) underlined ITU's commitment to leverage 

affordable and reliable broadband as a catalyst to meet the goals of sustainable development and agreed on the 

programmes, projects and initiatives to implement them. The key outcomes of WTDC-14 were: the adoption of the Dubai 



Action Plan; the Dubai Declaration; the ITU Telecommunication Development Sector's contribution to ITU's Strategic Plan; 

and the adoption of 45 resolutions. 

World Summit on the Information Society (WSIS) Forum – Over the past four years the annual WSIS Forum has been 

developed into the premier global forum for discussion on the implementation of the WSIS outcomes on a wide range of 

issues affecting the information society. 

WSIS+10 High Level Event endorsed two consensus-based outcome documents, prepared by the entire multi-stakeholder 

community through a year-long preparatory process, which will serve as a reference framework for guidance for the 

information society beyond 2015: The "WSIS+10 Statement on Implementation of WSIS Outcomes"; and The "WSIS+10 Vision 

for WSIS Beyond 2015". 

Broadband Commission – "We have also been very successful with the Broadband Commission for Digital Development, 

which was set up with UNESCO in 2010 in response to Ban Ki-moon's call to step up efforts to achieve the MDGs. The 

Commission is a valuable partnership of nearly sixty top-level industry CEOs, policy pioneers, heads of UN agencies, and 

leading academics, and has worked hard to examine the issues surrounding our high-speed future and how broadband can 

play a major role in achieving development goals." 

Listening to membership – "Finally, in reviewing the past four years [---] we have listened carefully to members' requests 

to make our own internal organization more efficient and transparent. To that end, we have continued to hold annual 

management retreats, made ITU an increasingly paperless organization, introduced more financial transparency and 

better fiscal management, and made more use of the official six languages." 

The outgoing Secretary-General concluded with some general remarks in all six UN languages bar one ─ Chinese ─ which he 

said he would defer to Houlin Zhao of China, the current ITU Deputy Secretary-General and Secretary-General-elect. (...). 
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VÍTIMAS DO TRÁFICO DE SERES HUMANOS OU OBJETO DE UMA AÇÃO DE AUXÍLIO À IMIGRAÇÃO ILEGAL | 
NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS | CONCESSÃO DE UM TÍTULO DE RESIDÊNCIA TEMPORÁRIO  

 

(1.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 17.10.2014, COM (2014) 635 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO CONSELHO E 

AO PARLAMENTO EUROPEU sobre a aplicação da Diretiva 2004/81/CE, que regula a concessão de um título de residência 

temporário aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objeto de uma ação de 

auxílio à imigração ilegal, e que cooperem com as autoridades responsáveis {SWD (2014) 318 final}, 12 p. http://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:635:FIN&from=PT 

O presente relatório não analisa as disposições das legislações nacionais que aplicam a Diretiva 2011/36/UE, mas chama a atenção 

para os efeitos mais importantes que a Diretiva 2011/36/UE tem na aplicação da Diretiva 2004/81/CE. Em 2015, a Comissão irá 

apresentar um relatório sobre a transposição da Diretiva 2011/36/UE. 

(1.2) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 17.10.2014, SWD (2014) 318 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT 

Mid-term report on the implementation of the EU strategy towards the eradication of trafficking in human beings {COM 

(2014) 635 final}, 28 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:318:FIN&qid=1413902377737&from=PT 

(2) Diretiva 2004/81/CE que regula a concessão de um título de residência temporário aos nacionais de países terceiros 

que sejam vítimas de tráfico de seres humanos ou objeto de uma ação de auxílio à imigração ilegal, e que cooperem com 

as autoridades responsáveis pela investigação e repressão dos alegados traficantes. JO L 261, 06/08/2004. 

(3) Diretiva 2011/36/UE, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à 

proteção das vítimas. JO L 101, 15/4/2011. 
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